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RESUMO   

 

Objetivo – Esta pesquisa tem o objetivo de analisar como a agenda de 
sustentabilidade ambiental está institucionalizada na Advocacia Geral da União, sob 
a lente teórica do neoinstitucionalismo.  

 

Metodologia – A pesquisa teve uma abordagem qualitativa, por meio de pesquisa 
documental, sob a perspectiva teórico-metodológica da análise de conteúdo, nos 
moldes de Bardin (2016). 

 

Resultados – Observaram-se características de institucionalização da agenda da 
sustentabilidade na Advocacia-Geral da União, sob a ótica do neoinstitucionalismo, 
principalmente quanto ao isomorfismo e aspectos históricos. Assim, a 
sustentabilidade na AGU, positivamente, apresenta-se como uma diretriz relevante 
na instituição, pois há um conjunto de valores, normas e crenças compartilhados 
entre seus integrantes, relacionados com a sustentabilidade, que se percebe como 
frutos de uma realidade institucionalizada e legitimada. No entanto, apesar de a 
agenda da sustentabilidade está institucionalizada, ainda é incipiente quanto aos 
instrumentos disponíveis para controle institucional em todas suas unidades. 

 

Limitações – A pesquisa abordou a institucionalização da agenda da 
sustentabilidade na AGU por meio da análise de fontes documentais da instituição, 
no entanto, os dados foram limitados a informações (on--line) fornecidas pela 
instituição, assim alguns resultados foram restritos a esse acesso.  

 

Contribuições práticas – A pesquisa constatou a existência de características 
indicativas da institucionalização da agenda da sustentabilidade na AGU, 
possibilitando entender alguns programas e iniciativas adotados pela instituição, 
porém sugere-se o aperfeiçoamento dos instrumentos de avaliação, tanto do ponto 
de vista material como pessoal a fim de que a instituição, com indicadores mais 
precisos, obtenha dados mais fidedignos e possa atuar no campo da 
sustentabilidade ambiental com mais precisão. 

 

Contribuições sociais – As políticas de sustentabilidade normalmente apresentam 
demandas multissetoriais e podem ser implementadas de diversas formas. Desse 
modo, ao se identificarem características de institucionalização da agenda de 
sustentabilidade na AGU, há a possibilidade de outras organizações virem a replicá-
las, com adoção de elementos inferidos por meio da teoria neoinstitucional e suas 
vertentes, no contexto pesquisado.  

 

 Palavras-chave: Sustentabilidade. Advocacia Geral da União.  Institucionalização. 

Neoinstitucionalismo.   
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ABSTRACT 

 

Objective – This research aims to analyze how the environmental sustainability 
agenda is institutionalized in the Attorney General's Office, under the theoretical lens 
of neo-institutionalism. 

 

Methodology – The research had a qualitative approach, through documentary 
research, under the theoretical-methodological perspective of content analysis, along 
the lines of Bardin (2016). 

 

Results – Characteristics of institutionalization of the sustainability agenda were 
observed in the Attorney General's Office, from the perspective of neo-
institutionalism, mainly regarding isomorphism and historical aspects. Thus, 
sustainability at AGU, positively, presents itself as a relevant guideline in the 
institution, as there is a set of values, norms and beliefs shared among its members, 
related to sustainability, which is perceived as the result of an institutionalized and 
legitimized reality . However, although the sustainability agenda is institutionalized, it 
is still incipient in terms of the instruments available for institutional control in all its 
units. 

 

Limitations – The research addressed the institutionalization of the sustainability 
agenda at AGU through the analysis of the institution's documentary sources, 
however, the data were limited to (on-line) information provided by the institution, so 
some results were restricted to this access . 

 

Practical contributions – The research found the existence of characteristics 
indicative of the institutionalization of the sustainability agenda at AGU, making it 
possible to understand some programs and initiatives adopted by the institution, 
however, it is suggested that the evaluation instruments be improved, both from a 
material and personal point of view. so that the institution, with more precise 
indicators, obtains more reliable data and can act in the field of environmental 
sustainability with more precision. 

 

Social contributions – Sustainability policies usually present multisectoral demands 
and can be implemented in different ways. Thus, when identifying characteristics of 
institutionalization of the sustainability agenda at AGU, there is the possibility that 
other organizations will replicate them, with the adoption of elements inferred through 
the neoinstitutional theory and its aspects, in the researched context. 

 

Keywords: Sustainability. Office of the Attorney General. Institutionalization. 

Neoinstitutionalism. 
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 INTRODUÇÃO 

 

Numa sociedade global, as demandas, muitas vezes, são comuns e vão além 

das fronteiras nacionais, e o desenvolvimento sustentável é tema atual que gera 

preocupações diante de sua essencialidade para a humanidade e futuras gerações. 

Nesse campo, busca-se um equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a 

preservação do meio ambiente com o desenvolvimento de tecnologias que permitam 

a utilização racional dos recursos naturais e métodos de produção mais eficientes e 

menos poluentes (BRASIL, 2019).  

Considerando a crescente preocupação do Brasil com a sustentabilidade 

ambiental, desde a década de oitenta do século XX e, ao mesmo tempo, o 

reconhecimento de que os objetivos econômicos e ambientais são indissociáveis e 

estão entrelaçados, o Estado brasileiro iniciou uma cultura de responsabilidade 

socioambiental na Administração Pública, mais especificamente, a partir da 

implementação da Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P).  

Como instituição estatal, a Advocacia-Geral da União – que diretamente ou 

através de órgão vinculado, representa a União – vem atuando em múltiplos 

aspectos na defesa do Estado brasileiro, implementando políticas públicas e 

estratégias governamentais sobre a sustentabilidade. Essa atuação ocorre na esfera 

judicial, extrajudicial e de assessoramento jurídico às autoridades públicas, essas 

duas últimas estando abarcadas na atuação consultiva da AGU. 

A par da participação da Advocacia-Geral da União (AGU) na formatação de 

políticas públicas governamentais e na sua implantação e compreendendo que a 

necessidade da expansão da agenda sustentável nas instituições estatais é uma 

exigência da contemporaneidade, esta pesquisa elegeu a agenda de 

sustentabilidade ambiental como objeto de pesquisa e a AGU como o local da 

pesquisa, definindo a seguinte questão de investigação: como a agenda de 

sustentabilidade ambiental está institucionalizada na Advocacia Geral da União?    

Para responder essa questão, essa pesquisa buscou descrever e interpretar 

documentos oficiais institucionais relevantes que demonstram a trajetória histórica e 
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atual do órgão em relação à questão da sustentabilidade em estudo. 

Simultaneamente, utilizou-se o aporte teórico do neoinstitucionalismo e suas 

diversas vertentes para compreender as relações entre a sustentabilidade e a 

administração pública, particularizando-se a AGU. 

Com o aporte teórico institucionalista e neoinstitucionalista, houve o intuito de 

apresentar contribuições quanto à institucionalização da agenda da sustentabilidade 

na AGU por meio do desempenho de suas atribuições legais e constitucionais, assim 

como por meio de programas implementados internamente. 

Assim, afora essa introdução e as referências, esta dissertação tem quatro 

capítulos. O primeiro apresenta o estado da arte com as mais recentes pesquisas 

com abordagens conjuntas sobre sustentabilidade e neoinstitucionalismo, o que 

muito contribuiu como ferramenta para selecionar e estruturar informações para esta 

pesquisa. Além disso, no mesmo capítulo, o referencial teórico busca trazer o 

embasamento para a temática em questão. Nele, explica-se inicialmente o órgão 

estudado, reunindo o maior número de informações sobre a AGU em diferentes 

aspectos para que se compreenda a dimensão dessa instituição como importante 

agente indutor de boas práticas que podem vir a ser replicadas (ou não) nos demais 

entes federados (estados e municípios). Em seguida, estudam-se o 

neoinstitucionalismo e suas vertentes, em especial em suas correntes histórica, 

racional, sociológica e discursiva, aspectos importantes para a contextualização da 

instituição investigada. 

O segundo capítulo apresenta a metodologia, neste são estudadas, 

principalmente, a estratégia de pesquisa, a preparação e coleta de dados e a análise 

de Bardin (2016). Ressalte-se o caráter qualitativo e a pesquisa documental como 

abordagens metodológicas eleitas para a problematização. O terceiro capítulo, 

nomeado “Apresentação dos resultados, discussão e análise”, busca trazer os 

principais achados da pesquisa com base nos documentos pesquisados à luz da 

teoria neoinstitucional aplicada e nos moldes da análise de conteúdo, cujos achados 

trazem aspectos formal-institucional, político-institucional e histórico-institucional, 

que auxiliaram a apontar elementos indicativos da institucionalização da agenda 

ambiental na Advocacia-Geral da União. 
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Por fim, o quarto capítulo tem como desafio apresentar as contribuições 

práticas oriundas do estudo, ao refletir sobre estratégias possíveis para a 

sustentabilidade na AGU. Na sequência, conclui-se o trabalho, refletindo-se sobre os 

principais achados e limitações encontradas durante o percurso investigativo. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este capítulo tem como objetivo trazer o referencial teórico utilizado para a 

compreensão do conteúdo desta pesquisa. 

Inicialmente, para compor este estudo e a fim de montar um arcabouço com 

pesquisas relacionadas ao tema utilizou-se o estado da arte.  

Buscou-se, nesta seção, demonstrar como a compilação foi realizada, quais os mais 

recentes artigos (2019-2023) e como seus autores abordam temáticas voltadas à 

sustentabilidade, à institucionalização e à perspectiva neoinstitucional.  Além disso, 

demais especificações sobre estratégias de pesquisa utilizadas e resultados também 

compõem esse subtítulo. 

Em seguida, discorreu-se sobre sustentabilidade e Administração Pública, 

buscando relacioná-las, ainda nesta seção torna-se relevante estudar a 

sustentabilidade como função essencial à justiça no contexto brasileiro e discorre-se 

sobre a atuação judicial e extrajudicial da Advocacia Geral da União na 

implementação de políticas públicas de sustentabilidade e seus instrumentos, a fim 

de trazer elementos que auxiliem na compreensão teórica da instituição pesquisada, 

ou seja, a Advocacia Geral da União.  

Dando continuidade ao campo teórico, introduz-se o estudo sobre a teoria 

institucional, como uma abordagem útil para análise das organizações, e aprofunda-

se  o estudo do neoinstitucionalismo e seus desdobramentos,  já que essa é a ótica 

sob a qual esta pesquisa se materializa. 

 

1.1 Estado da Arte  

 

O estado da arte ou estado do conhecimento é reconhecidamente um 

caminho que amplia informações sobre determinado tema, auxiliando o pesquisador 

a obter resultados de pesquisas semelhantes à sua área de interesse, temática, 

abordagens metodológicas e teóricas, dentre outros. Em um estado da arte, para 

Soares (2000, p. 4), é necessário considerar “categorias que identifiquem, em cada 

texto, e no conjunto deles as facetas sobre as quais o fenômeno vem sendo 

analisado”. 
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Assim, a fim de fornecer subsídios para esta investigação, cujo escopo é a 

institucionalização da agenda da sustentabilidade ambiental na AGU, pesquisou-se 

o estado da arte. Para isso, fez-se necessária uma seleção, para a qual foram 

adotados os seguintes critérios: a) área de pesquisa – administração; b) bibliotecas 

eletrônicas pesquisadas – Spell, Scielo e Google Acadêmico; c) tipo de publicação – 

artigos (excluíram-se capítulos de livros, teses e dissertações); d) data da publicação 

– intervalo de 2019 a 2023; e) principais descritores – “sustentabilidade ambiental” 

“neoinstitucionalismo1” “neoinstitucionalista” “neoinstitucional”, também buscados em 

inglês e espanhol.     

A partir desses critérios, iniciou-se a busca nas bases eletrônicas. Vale 

destacar que, nas bibliotecas pesquisadas, não foram encontrados artigos quando 

colocados os descritores “sustentabilidade ambiental” com (“e”) os descritores 

“neoinstitucional”, “neoinstitucionalismo”, “neoinstitucionalista”, (e em inglês: 

“environmental sustainability”, “new institutional”, “new institutionalism”, 

“”new institutionalist” ) mesmo quando acrescentado à pesquisa o descritor 

“Administração Pública”; de modo que se passou a utilizar o termo “ou” “or” para 

reunião do material científico desejado.   

Nesta primeira coleta – apresentada no Quadro 1 com os artigos, bibliotecas 

pesquisadas e respectivos descritores – obteve-se um total de 33 artigos, após a 

retirada das repetições, porque, às vezes, há reprodução dos mesmos artigos em 

bases diferentes. Considerando a configuração de busca avançada de cada base, 

os descritores foram solicitados de acordo com os filtros disponíveis, que são 

distintos entre si, assim como procurados em todos os idiomas exibidos nas 

plataformas.  

 

 

 

 

 

   

                                                 
1
 Utilizou, na busca, as expressões também com hífen – neo-institucionalismo, neo-institucional, neo-

institucionalismo, embora de acordo com  o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (2016)  a 
expressão “neo” só admita hífen antes das letras “h” e “o”.  
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Quadro 1: Resultados da coleta inicial por títulos dos artigos 
  

Google Acadêmico 
 

Spell  
 

Scielo 
 

A internacionalização do 
interior do global ao local: 
uma revisão da literatura. 
 

Abordagens 

institucionalistas e as 

contribuições na análise de 

políticas públicas. 

 
 

Contribuições sociológicas 
para o desenvolvimento 
rural sustentável: Uma 
revisão integrativa da 
literatura. 
 
Eficiência na 

gestão ambiental como 

função de despesa pública 

em Rondônia. 

 

Institutional Change and 
Sustainable Development 
 

Manufacturing 

sustainability: Institutional 

theory and life cycle 

thinking. 

 
Planejamento e Orçamento 
Público: uma revisão 
bibliométrica internacional. 
 
Problemas na formulação 
de políticas públicas: uma 
revisão sistemática de 
políticas brasileiras: uma 
revisão sistemática de 
políticas brasileiras. 
 
Revisão sistemática sobre 
análise do financiamento 
de políticas públicas para a 
mudança do clima. 
 
Teoria institucional e 
finanças: uma revisão 
sistemática da literatura. 
 
 
 

A implementação do marco 
regulatório das organizações 
da sociedade civil: dinâmicas 
entre as lógicas institucionais 
do Estado e da sociedade e 
sua implicação na coprodução. 
 
Agenda ambiental na 
administração pública (A3P) 
aliada à gestão do 
conhecimento: caso prático da 
Ecoliga-RO. 
 
Análise do disclosure 
ambiental das empresas 
autuadas pelo Ibama e 
listadas na B3. 
 
Análise dos pilares 
institucionais de um código de 
conduta em uma organização 
não governamental na 
perspectiva institucional e 
apreciativa. 
 
 Compreensão dos padrões de 
comportamento organizacional 
em direção à sustentabilidade 
a partir da perspectiva 
neoinstitucional.  
 
Construção de capacidades 
político relacionais para 
coordenação federativa no 
programa Água para Todos: 
análise na perspectiva 
neoinstitucionalista. 
 
Cultivando as sementes da 
educação para 
sustentabilidade: regime de 
informação na IES pública 
brasileira. 
 
Envio de sinais de 
responsabilidade social 
corporativa: quais 
características organizacionais 
devem ser atendidas? 
 
Institucionalização da TI Verde 
em organizações públicas: o 
abismo entre a gestão e a 
prática das ações 
socioambientais. 
 
 

Apropiación y 
empoderamiento en la 
educación ambiental para la 
sostenibilidad. 
 
Cultura ambiental desde la 
proyección social 
comunitaria para la 
comprensión colectiva de la 
sustentabilidad. 
 
Determinación de las 
desproporciones 
intraprovinciales que inciden 
en el desarrollo local de 
Guantánamo. 
 
Expressões da precarização 
do trabalho nas regras do 
jogo: organizações sociais 
na atenção primária do 
município do Rio.  
 
Influence of Environmental 
Innovation on Corporate 
Sustainability in Latin 
American Companies. 
 
La transparencia en dos 
municipios de gran población 
de la comunitat valenciana: 
entre el isomorfismo 
mimético y la generación de 
legitimidade. 
 
 Legislativo e Executivo na 
pandemia de Covid-19: a 
emergência de uma 
conjuntura crítica 
federativa?   
 

Reflexões sobre o sentido de 
sustentabilidade em 
organizações. 
 

Sustentabilidad ambiental 
urbana, alternativas para una 
política pública ambiental. 
 

https://ubibliorum.ubi.pt/handle/10400.6/13240
https://ubibliorum.ubi.pt/handle/10400.6/13240
https://ubibliorum.ubi.pt/handle/10400.6/13240
https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/15969
https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/15969
https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/15969
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Institutional capabilities that 
endow the individual and 
collective agency for 
institutional change (Revisiting 
Selznick). 
 
O institucionalismo no campo 
das teorias da organização: 
uma análise em manuais 
didáticos de administração.  
 
Pensar globalmente e agir 
institucionalmente: um estudo 
da consciência, do 
comportamento e das 
competências pró-ambientais 
dos Secretários-Executivos da 
Reitoria de um Instituto 
Federal de Ensino Superior. 
 
Políticas públicas e 
sustentabilidade: a política 
agrícola brasileira em análise. 
 
Tendências e oportunidades 
em lógicas institucionais: um 
estudo baseado em 
pareamento bibliográfico. 
 

Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação.  

 

 

Após a primeira seleção (Quadro 1), os artigos científicos foram  

reorganizados, buscando-se priorizar a temática desta pesquisa. De modo que, após 

a leitura, foi realizado outro recorte, considerando a perspectiva teórica do 

neoinstitucionalismo, que orienta esta investigação; ainda que esses descritores não 

aparecessem no título. Assim, após essa triagem, restaram dez artigos, conforme 

Quadro 2. 

 

Quadro 2: Resultados da segunda seleção 

 

Autores Título Ano  

ARAKAKI, K. K.; RECH, L. R.; 
BENINI, E. G.  

O institucionalismo no campo das teorias da organização: 
uma análise em manuais didáticos de administração.  

2019 
 

CHECHI, Leticia Andrea;  
GRISA, Cátia Grisa.  

Abordagens institucionalistas e as contribuições na análise 
de políticas públicas. 

2019 
 

BRITO, Anderson Dias; 
SANTOS, A. Silva dos; 
ANDRADE, J. Casimiro de. 

Teoria institucional e finanças: uma revisão sistemática da 
literatura. 

2021 
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RAMAGEM, Ricardo D; 
GOMES, Ricardo C.  

Construção de capacidades político relacionais para 

coordenação federativa no programa Água para Todos: 

análise na perspectiva neoinstitucionalista. 

2021 
 

DINIZ COSTA FILHO, A. C.; 
OLIVEIRA, Rodrigues, R.  
 

Análise dos pilares institucionais de um código de conduta 
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Os dez artigos restantes da segunda seleção têm abordagem qualitativa, 

geralmente descritivo-exploratória; e alguns trazem como metodologia a revisão 

sistemática (Brito, Santos e Andrade, 2021) ou revisão crítica (Braga e Bataglia, 

2022). Contudo, saliente-se que a escolha não se deu de acordo com a abordagem 

metodológica eleita, mas quanto às análises realizadas e à aplicação da teoria 

neoinstitucionalista aos estudos das organizações governamentais (ou não 

governamentais), conforme opção dos autores.   

Em consonância com o objetivo do artigo de Holanda e Mendonça (2022) em 

investigar a influência de dinâmicas organizacionais – Estado-sociedade – em 

processos de coprodução na efetivação do Marco Regulatório das Organizações da 

sociedade civil (MROSC), explicitadas pelas interações entre as lógicas comunitária 

e estatal; Diniz Costa Filho e Oliveira (2022) buscaram, na perspectiva institucional e 

apreciativa, relacionar pilares institucionais a um código de conduta, em uma 

organização não governamental (ONG). Enquanto Holanda e Mendonça (2022) 

aplicaram a teoria neoinstitucional em estudo para explicação das variações dos 

resultados coproduzidos para compreender como ocorre a coprodução na 

implementação do  MROSC; Diniz Costa Filho e Oliveira (2022) combinaram a teoria 

neoinstitucional à Investigação Apreciativa (IA), cujo arranjo lógico da pesquisa 

permitiu evidenciar os elementos pertinentes a cada pilar institucional, conforme 

http://www.spell.org.br/documentos/ver/62152/construcao-de-capacidades-politicorelacionais-para-coordenacao-federativa-no-programa-agua-para-todos--analise-na-perspectiva-neoinstitucionalista
http://www.spell.org.br/documentos/ver/62152/construcao-de-capacidades-politicorelacionais-para-coordenacao-federativa-no-programa-agua-para-todos--analise-na-perspectiva-neoinstitucionalista
http://www.spell.org.br/documentos/ver/62152/construcao-de-capacidades-politicorelacionais-para-coordenacao-federativa-no-programa-agua-para-todos--analise-na-perspectiva-neoinstitucionalista
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http://www.spell.org.br/documentos/ver/70230/compreensao-dos-padroes-de-comportamento-organizacional-em-direcao-a-sustentabilidade-a-partir-da-perspectiva-neoinstitucional
http://www.spell.org.br/documentos/ver/70230/compreensao-dos-padroes-de-comportamento-organizacional-em-direcao-a-sustentabilidade-a-partir-da-perspectiva-neoinstitucional
http://www.spell.org.br/documentos/ver/70230/compreensao-dos-padroes-de-comportamento-organizacional-em-direcao-a-sustentabilidade-a-partir-da-perspectiva-neoinstitucional
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explicitado pelos autores: (a) regulativo – legislação influente nos processos internos 

da ONG estudada; (b) normativo – valores e normas que explicitam crenças, 

interesses e visões dos participantes, provendo legitimidade à sua base social e 

moral; (c) cultural-cognitivo– concepções compartilhadas junto com os padrões de 

significados atribuídos ao futuro código de conduta.  

 No que diz respeito à combinação de métodos, Gonzalo (2022) toma como 

ponto de partida em seu estudo o neoinstitucionalismo sociológico e os índices da 

transparência internacional para caracterizar essa ferramenta de boa governança e 

sua importância relativa em municípios espanhóis de Alicante e Valência, nos quais 

destaca o papel isomórfico da legislação, quanto aos resultados de sua pesquisa: 

“Tanto o isomorfismo normativo quanto o mimético têm sido essenciais na 

determinação de soluções, dependendo das necessidades de cada instituição. No 

final, a legitimidade percebida em ambos os municípios, tanto pelas Administrações 

Públicas superiores como pelos cidadãos, têm sido um incentivo para ambas as 

instituições” (p. 637).  

Por sua vez, Braga e Bataglia (2022) trazem duas contribuições teóricas para 

a linha de pesquisa da mudança institucional com base nas capacidades 

institucionais: a identificação das capacidades institucionais de agência, ou seja, de 

ação, nos níveis individual e coletivo que promovem a criação ou mudança 

institucional (reinstitucionalização); e a proposição do processo de 

reinstitucionalização como um processo complexo que integra os níveis micro 

(individual) e macro (contexto institucional), a partir de uma análise comparativa 

utilizando a revisão crítica da literatura.   

Adotando a revisão sistemática da literatura, Brito, Santos e Andrade (2021) 

demonstram o entendimento da teoria institucional como auxiliar à compreensão de 

fenômenos na área de finanças como, governança corporativa, mensuração e 

divulgação do desempenho, fusões e aquisições, finanças culturais, riscos, decisões 

de investimento e financiamento e implicações do gerenciamento de resultados, 

sistematizando cada elemento. Vale destacar que os autores utilizaram, no estudo, 

32 artigos para investigar os avanços dos estudos nacionais e internacionais em 

finanças que utilizaram a teoria institucional  como  plataforma  teórica.   
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O artigo de Ramagem e Gomes (2021) analisa as diferenças de trajetórias na 

construção de capacidades relacionais existentes nas duas principais organizações 

parceiras na execução de um programa de governo (Programa Água para Todos) e 

sua relação no desenho institucional para a coordenação federativa sob a ótica do 

neoinstitucionalismo histórico. Segundo os autores, “a abordagem teórica do 

neoinstitucionalismo, na sua vertente histórica, contribui para o entendimento do 

surgimento e do declínio de instituições, buscando suas origens, impactos e 

estabilidade ou instabilidade de instituições específicas, bem como configurações 

institucionais mais amplas” (s/p.) Com essa abordagem, esse estudo de caso 

pretende compreender como os arranjos institucionais de coordenação federativa se 

organizam e se relacionam na construção de capacidades político-relacionais em 

uma política pública de caráter complexo.  

Chechi e Brisa (2019) apresentam estudo sobre as abordagens 

neoinstitucionalistas, considerando a aplicação dessas na análise de políticas 

públicas. Diante do amplo campo conceitual estudado pelas autoras, este artigo 

orientou esta pesquisa pela aproximação e perspectivas teóricas trazidas; enquanto 

o artigo de Arakaki, Rech e Benini (2019) analisa e compara a abordagem 

institucionalista em manuais, utilizando a análise de conteúdo e, para isso, os 

autores constroem categorias analíticas em diferentes dimensões, verificando como 

cada manual de Administração trata o institucionalismo e o quanto aprofundam o 

assunto. Esse artigo favoreceu esta pesquisa, já que os resultados ampliaram o 

campo de conhecimento sobre o tema.  

Zanoni e Oliveira (2023) trazem interessante debate sobre o sentido de 

sustentabilidade, entendido como “mais uma pressão institucional à qual as 

organizações precisam responder, e estas geralmente o fazem de maneira 

estratégica, mediante aceitação, adaptação ou contestação”, com destaque para a 

compreensão dos usos da linguagem e sentidos da palavra no campo conotativo e 

denotativo. 

Por fim, o artigo de Faria, Marques e Silveira (2022) demonstra como a 

abordagem neoinstitucional pode contribuir para explicar a mudança de 

comportamento das organizações frente às demandas sociais no que diz respeito às 

práticas sustentáveis. Os autores utilizaram a revisão sistemática da literatura 
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nacional, relacionadas com a sustentabilidade e chegam a algumas conclusões, 

dentre essas:   

[...] embora não haja uma  especificação  quanto  ao  uso  da  teoria 
neoinstitucional nos artigos para avaliar o contexto em que as 
mudanças organizacionais estão acontecendo,  pelos  resultados  
apontados  nos  estudos,  percebe-se  que as  organizações 
respondem às  influências  do  ambiente,  não  apenas  a  variáveis  
concretas,  como  tecnologia, tamanho,  mas  também, e  em  alguns  
casos  com  maior  ênfase,  a  valores,  crenças  e  mitos 
compartilhados,  o  que  está  diretamente  ligado  ao framework da  
NEI (FARIA, MARQUES, SILVEIRA; 2022, p. 2418). 

 

Após a leitura e apontamentos sobre os principais assuntos abordados nos 

artigos pesquisados, observou-se que a utilização da teoria neoinstitucionalista 

relacionados ao tema de sustentabilidade ambiental, embora apareça, não traz uma 

única abordagem, mesmo quando localizada no título do artigo, como os artigos de 

Ramagem e Gomes (2021) e Faria, Marques e Silveira (2022), por exemplo.  Por 

sua vez, os artigos de revisão foram úteis para este estudo porque criaram  

subsídios e corroboraram que o estado da arte desenvolvido neste tópico é robusto, 

já que os autores, que desenvolveram essas buscas com semelhantes descritores, 

também apontam um número reduzido de pesquisas que utilizam a teoria 

neoinstitucional como abordagem teórica, no período considerado. Conclusão 

também observada neste estudo da arte; com isso, esta pesquisa, além desses 

artigos como orientação para o estudo teórico e metodológico, utilizará artigos com 

abordagens semelhantes, ampliando o campo temporal.   

 

1.2 Administração Pública e Sustentabilidade  

 

A cobrança crescente sobre recursos da natureza, provocada pela influência 

coercitiva do desenvolvimento econômico tiveram como resultado o incremento 

exponencial dos problemas relacionados à degradação ambiental. Essas questões 

ambientais passaram a ser mais percebidas e abordadas pela coletividade a partir 

da segunda metade do século XX.   

Diante dessas discussões, despontou o conceito de ecodesenvolvimento nos 

anos 1970, expressando preocupação com a compatibilidade – equilíbrio entre o 
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crescimento econômico e a disponibilidade dos recursos naturais numa perspectiva 

futura (FERREIRA, 2017). Mais adiante, é instituída a Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) em 1983.  Naquela ocasião, o conceito de 

desenvolvimento sustentável entrou para a política internacional, por meio do 

Relatório Brundtland, em 1987, sendo o desenvolvimento sustentável entendido 

como:  

[...] um processo de transformação no qual a exploração dos 
recursos, a direção dos investimentos, a orientação do 
desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se 
harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de 
atender às necessidades e aspirações humanas (CMMAD, 1988, p. 
49). 
  

Naquela ocasião, esse relatório nomeado “Nosso Futuro Comum” (ou 

Brundtland) preparou as bases e os indicadores preliminares para a Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, sediada no Rio de 

Janeiro, também chamada de Rio-92, Eco-92 ou Cúpula da Terra. De modo que o 

relatório representou um marco quanto à temática ambiental, pois, a partir dele, se 

iniciou o processo de inclusão de questões relacionadas com o desenvolvimento 

sustentável, tais como ocorreram na Cúpula da Terra2, com a construção de 

documentos, acordos e compromissos formalizados pelos 108 Estados dos países-

membros participantes, em 1992. 

Vale destacar que, antecedendo a Eco-92, o Brasil inaugurava a nova 

Constituição de 1988, que passava a atentar-se ao meio ambiente e à 

sustentabilidade como, no artigo 23, inciso VI, que determina a proteção ao meio 

ambiente e o combate à poluição em qualquer de suas formas como matéria de 

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

(BRASIL, 1988).  

Destaque-se, ainda, a previsão constitucional de dispositivos relacionados 

com o meio ambiente e com a sustentabilidade, como o art. 186, inciso II (dispõe 

sobre a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 

meio ambiente); o art. 200, inciso VIII (determina ao Sistema Único de Saúde 

                                                 
2
 Documentos resultantes da Eco-92: Carta da Terra; Convenções: Biodiversidade, Desertificação e 

Mudanças climáticas; Declaração de princípios sobre florestas; Declaração do Rio sobre Ambiente e 
Desenvolvimento e Agenda (BRASIL, Câmara dos Deputados, Rio +20). Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/a-camara/documentos-e-pesquisa/arquivo/sites-tematicos/rio20/eco-92. 
 

https://www2.camara.leg.br/a-camara/documentos-e-pesquisa/arquivo/sites-tematicos/rio20/eco-92
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colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho); o art. 

225 (cujo capítulo VI é inteiramente dedicado ao meio ambiente); e, em especial, o 

art. 170, inciso VI, transcrito: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os 
seguintes princípios:  
[...]  
VI - Defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento 
diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e 
de seus processos de elaboração e prestação. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n. 42, de 19 de dezembro de 2003) (BRASIL, 
1988). 

 

Nesse contexto, a Administração Pública tem como escopo satisfazer os 

interesses públicos, tendo como fundamento os direitos e interesses dos cidadãos, 

devendo atuar, no exercício de suas atribuições, com obediência aos princípios da 

proporcionalidade, razoabilidade, igualdade, justiça, imparcialidade e boa-fé 

(MATIAS-PEREIRA, 2008), bem como observar a sustentabilidade diante de sua 

subordinação à Constituição Federal e às leis. 

Para isso, a Administração Pública deve buscar uma gestão eficiente da coisa 

pública, ou seja, deve estimular soluções sustentáveis – uso de produtos, recursos 

naturais de forma eficiente, com menor impacto possível ao meio ambiente – para 

atender às necessidades da sociedade e promover a qualidade de vida aos seus 

cidadãos.  Assim, estabelece-se como premissa a satisfação das necessidades da 

geração atual sem afetar a possibilidade de outras gerações futuras atenderem 

também às suas demandas (SACHS, 2007).   

De acordo com a análise de Matias (2014), o Estado tem um papel 

fundamental na superação das contradições da economia globalizada – entre essas, 

conter o modelo de consumo acelerado – capaz de gerar impactos sobre o meio 

ambiente. De acordo com Ramagem e Gomes (2021, p. 3), “alguns temas da 

agenda dos governos também demandam trabalho cooperado e coordenado em sua 

implementação, como aqueles de responsabilidade partilhada”, entre esses, pode-se 

citar a agenda da sustentabilidade. 

O Estado, por intermédio dos seus agentes, como gestor da coisa pública, 

deve ter, entre suas metas, a responsabilidade de tomar decisões em conformidade 
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com soluções sustentáveis quando da satisfação das necessidades de toda a 

coletividade. Para Krause, Feiock e Hawkin (2016), governos têm um papel 

fundamental no avanço da sustentabilidade e podem (devem) adotar políticas, 

estabelecendo normas quanto a isso, gerenciando processos de tomada de decisão 

e projetos de implementação.  

Assim, a sustentabilidade é essencial ao equilíbrio ambiental e deve ser um 

princípio, uma diretriz, de observação permanente, com o escopo de se evitar ou, 

pelo menos, minorar os danos ambientais que dificultam a manutenção dos recursos 

naturais, ou seu acesso com qualidade, para as atuais e futuras gerações. 

No Brasil, pode-se afirmar que, a partir da década de noventa do século 

passado, começam a despontar, no ambiente da Administração Pública, novas 

iniciativas relacionadas com a implantação de práticas sustentáveis na gestão da 

coisa pública. Os gestores públicos, para o atendimento das necessidades dos 

administrados, iniciam a adoção de condutas que proporcionam, ao mesmo tempo, 

benefícios ao meio ambiente e à sociedade.  

Contudo, ainda é notória a atual inquietação com os futuros impactos do dano 

ambiental ao meio ambiente, de forma que as tomadas de decisão considerem as 

balizas estratégicas de sustentabilidade, demandando maior distanciamento 

temporal e visão de longo prazo, cabendo ao gestor público vislumbrar o 

denominado horizonte do “Estado Sustentável” (FREITAS, 2011).  

Destaque-se, ainda, o papel indutor e multiplicador da Administração Pública 

na agenda da sustentabilidade, por estar entre as principais consumidoras de bens e 

serviços. Segundo Costa e Terra (2018, p. 7), os gastos públicos, em média, nos 

países membros da OCDE, foram de 13,8% do Produto Interno Bruto (PIB); no 

Brasil, “os dados referentes às aquisições registradas no painel de compras do 

Governo Federal mostram que, no ano de 2017, mais de R$47 bilhões em bens e 

serviços foram adquiridos.” 

Nesse ponto, no Brasil, tornou-se fundamental o legislador regulamentar as 

contratações públicas, por meio de estímulos às licitações sustentáveis nas 

aquisições de bens e serviços públicos como uma forma de estimular o setor privado 

a incorporar modelos adequados nas suas atividades que protejam o meio ambiente, 

dentre esses instrumentos, pode-se destacar o Guia Nacional de Licitações 
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Sustentáveis, um dos documentos que compõe o conjunto de fontes desta pesquisa, 

analisado à luz da institucionalização da agenda de sustentabilidade na Advocacia 

Geral da União (AGU).  

Tal como a adoção de iniciativas promissoras como o Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis, a atuação da AGU ocorre por meio da propositura de 

ações judiciais e extrajudicial na implementação de políticas públicas de 

sustentabilidade e seus instrumentos, questões que serão debatidas nos próximos 

itens. 

 

1.2.1 Sustentabilidade e função essencial à justiça 

 

A sustentabilidade, sob um prisma da Constituição Federal de 1988, 

denominada de Constituição Cidadã (BRASIL, 1988), consolida sua visão 

tridimensional (considerando as dimensões ambiental, econômica e social).   

Esse enfoque tripartite está exposto pelo art. 170, como exposto, e 

complementado pelo art. 225, caput:  

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá- lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). 

 

Na perspectiva capitalista, é importante alertar que “o fator econômico tende a 

sobrepujar os outros aspectos”.  Segundo Zanoni e Oliveira (2023, s./p.): “Há uma 

tendência de que as organizações construam sentidos e os disseminem por meio de 

discursos que não se alinham às suas práticas, ou seja, que mantenham distante o 

significado de sustentabilidade de seu referente.  

Diante disso, o Estado e a sociedade devem agir conjuntamente para conciliar 

o êxito quanto à ordem econômica e à preservação do meio ambiente, o que 

significa compreender que: a) o meio ambiente ecologicamente equilibrado é um 

direito subjetivo (todos têm direito); b) o meio ambiente é um bem jurídico de uso 

comum; c) o meio ambiente é base para o exercício de outros direitos, 

nomeadamente a vida (essencial à sadia qualidade de vida); d) a tutela e 

preservação ao meio ambiente são deveres do poder público e da coletividade; e e) 
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o meio ambiente é um direito titularizado pelas gerações presentes e futuras 

(BRASIL, 2022).  

No mesmo texto constitucional, a ordem econômica se constrói tendo como 

um dos seus princípios a preservação do meio ambiente, inclusive mediante 

tratamento diferenciado, proporcional ao impacto ambiental dos produtos, serviços, 

seus processos de elaboração e prestação (BRASIL, 1988, art. 170, VI), essencial 

para que a dignidade da pessoa humana, direito fundamental, seja atingida. 

Saliente-se, também, o preceito que trata dos princípios dos direitos econômicos, da 

necessidade de defesa e manutenção do meio ambiente. 

Nesse cenário, a AGU, prevista na Constituição de 1988, como uma das 

funções essenciais à Justiça, é uma instituição que vem sendo defensora e 

proporcionadora da concretização de políticas públicas de sustentabilidade, seja na 

esfera judicial, extrajudicial ou na elaboração de políticas públicas relacionadas ao 

tema (art. 131, BRASIL, 1988). 

Essa atuação da AGU ocorre por meio da propositura de ações judiciais, na 

defesa de políticas públicas nas cortes superiores, em especial no Supremo Tribunal 

Federal (STF), na atuação em cortes internacionais e, também, por meio da 

confecção de políticas públicas de sustentabilidade, aquisições compartilhadas e 

outras ações relacionadas com o tema da sustentabilidade ambiental.  

Na agenda da sustentabilidade, a atuação da AGU tem um viés intersetorial, 

tendo em vista sua atuação em diversos órgãos, autarquias e fundações públicas. 

Essa atuação em vários entes distintos, que transpassa diversas áreas do 

conhecimento, apresenta um aspecto de transversalidade de inserção da agenda da 

sustentabilidade (BRASIL, 2018), possibilitando compatibilizar uma visão sistêmica 

das distintas políticas setoriais existentes no setor público federal. De acordo com 

Cader e Villac (2022, p. 140), há um viés de transversalidade que alcança a 

sustentabilidade: 

[...] a noção da transversalidade decorre no campo da filosofia das 
ciências, que aponta para a necessidade de conciliar diferentes 
campos do conhecimento para se obter a melhor compreensão dos 
fenômenos sociais e ambientais. Essa perspectiva já pode ser 
aplicada, em primeiro plano, ao conceito de sustentabilidade [...] 
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Nesse sentido, a política ambiental transversal é a inserção (internalização) 

dos critérios, aspectos socioambientais e ecológicos em todas as políticas públicas, 

principalmente as econômicas, de desenvolvimento, de produção e de planejamento 

(GRAF, 2005). 

Percebe-se, assim, que a atuação institucional da AGU se relaciona com os 

novos desafios da democracia, sendo a sustentabilidade um dos seus eixos, no 

contexto de um Estado mais permeável à participação popular e de uma gestão 

pública que permita uma inter-relação do Estado com o meio social e seus atores 

representativos, além de formas novas de accountability3 e sustentabilidade (DINIZ, 

2003). 

Concomitantemente ao crescimento da relevância do tema sustentabilidade, 

ocorreu o fortalecimento das instituições públicas, em especial as jurídicas nos 

países que foram abarcados pela denominada “terceira onda de democratização” 

(HUNTINGTON, 1994), no final século XX, como nos países latino-americanos, que 

vivenciaram recentes regimes centralizadores (LIMA; LAMENHA, 2021).   

Assim, instituições como a AGU passaram a ter um maior protagonismo por 

serem instadas a atuar com o intuito de estabilização e garantias de segurança, 

sendo potencializadas e instrumentalizadas no seu enforcement após períodos de 

governos militares e crises políticas. Dessa forma, diante da especialidade, o 

incremento de atribuições para integrantes das instituições jurídicas teria como efeito 

controlar, estabilizar, minorar os perigos de eventuais excessos por meio de limites 

objetivos e técnicos (KOERNER, 2018). 

No Brasil, após a redemocratização, houve um maior protagonismo das 

instituições jurídicas — previsto no capítulo IV, Título IV da Constituição Federal de 

1988 — voltadas à defesa da coletividade, como a Defensoria Pública, o Ministério 

Público e a Advocacia-Geral da União (BRASIL, 1988). Todas essas instituições 

atuam também na defesa de pautas de direitos transindividuais
4
, dentre as quais se 

encontra a agenda da sustentabilidade, já que o direito ao meio ambiente é de cada 

indivíduo, no entanto, não só dele, mas de toda uma coletividade indeterminada. 

                                                 
3
 Capacidade de prestar contas e de assumir a responsabilidade sobre o uso de recursos, podendo 

ser classificada em três tipos no ambiente estatal: política, administrativa e social. 
4
  Direitos indivisíveis e pertencem a vários indivíduos.  
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De modo que a AGU, em sua atuação institucional, age diretamente na 

consecução da agenda da sustentabilidade, pois atua na implementação de políticas 

públicas relacionadas com o tema na área judicial, extrajudicial e no assessoramento 

jurídico às autoridades públicas. Tal atuação não é dissociada de fundamentação, 

pois, esse órgão atua como representante da sociedade (ou seja, trata-se de poder 

delegado pela Constituição Federal de 1988 ao agente público). Assim, o agente 

público mandatário detém, além de legitimidade, conhecimento e expertise – 

conhecimentos específicos numa determinada especialidade – para atuar em prol 

dos interesses da sociedade (BENDOR; GLAZER; HAMMOND, 2001). Desse modo, 

as funções essenciais à justiça, em especial a AGU, têm atribuições voltadas ao 

interesse público e à defesa do patrimônio público. 

No desempenho de suas funções institucionais, a AGU deve proteger e 

defender os interesses da coletividade, a exemplo das ações judiciais nas quais 

deve proteger os direitos tutelados, muitas vezes, ligados à agenda da 

sustentabilidade, que podem atingir toda a sociedade, já que qualquer dano 

existente poderá afetar um todo, e não necessariamente um grupo específico.  

Desse modo, por intermédio da uma análise dos instrumentos jurídicos 

disponibilizados à AGU, pode-se desenvolver o entendimento sobre fatores que 

potencializam sua atuação em prol da agenda da sustentabilidade, como 

demonstrado a seguir. 

 

1.2.2 Atuação judicial e extrajudicial da AGU na implementação de políticas públicas 

de sustentabilidade e seus instrumentos 

 

Como mencionado, a AGU é instituição essencial à função jurisdicional do 

Estado (CF, art. 131, caput), incumbindo-lhe a representação judicial e extrajudicial 

da União e as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder 

Executivo na defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis (BRASIL, 1988), conforme ilustra a Figura 1. 
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Figura 1: Atuação da AGU 

 

Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação. 

 

Para o desempenho dessa missão constitucional, não basta salvaguardar os 

direitos constitucionais do cidadão à AGU; é necessário também corrigir atos 

omissivos para implementar políticas públicas visando à efetividade da ordem social 

prevista na Constituição Federal de 1988.  

Assim, a AGU tem a possibilidade de atuar em eventuais situações de danos 

ao meio ambiente e omissões relacionadas à legislação ambiental, se utilizando dos 

procedimentos jurídicos judiciais e extrajudiciais. Em especial, na consecução de 

políticas públicas, a solução extrajudicial dos problemas ambientais tem-se 

apresentado mais eficiente que litigar na esfera judicial, já que um processo pode se 

prolongar por anos. 

Nesse aspecto, o denominado Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), 

pode ser classificado como um dos instrumentos disponíveis no sistema jurídico 

nacional que permite evitar a busca imediata ao judiciário, gerando, por 

consequência, diminuição de dispêndios de recursos públicos e, indiretamente, 

possibilidade de compor conflitos de índole ambiental.   

O título extrajudicial do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) se firma em 

um documento formal – com cláusulas específicas, aceitas pelas partes, nas quais 

se resguardam obrigações e direitos – que pode vir a ser executado, caso haja 

Advocacia Geral da União 

Consultoria e 
assessoramento 
jurídico do Poder 

Executivo  
(federal) 
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descumprimento5. Foi esse o objetivo do art. 5.º, § 6.º, da Lei n.º 7.347, de 24 de 

julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública – LACP, BRASIL, 1985), ao estabelecer 

que: “Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso 

de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá 

eficácia de título executivo extrajudicial” (BRASIL, 1985). Saliente-se que a 

disponibilidade de se propor TAC está prevista, também, no art., 174, III, do Novo 

Código de Processo Civil, Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015 (BRASIL, 2015): 

Art. 174. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
criarão câmaras de mediação e conciliação, com atribuições 
relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito 
administrativo, tais como: 
I - dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da Administração 
Pública; 
II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, 
por meio de conciliação, no âmbito da Administração Pública; 
III - promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento 
de conduta (BRASIL, 2015). 
 

Por sua vez, na atuação judicial, a AGU tem a possibilidade de ajuizar a Ação 

Civil Pública, com legitimidade da União para sua propositura, conforme prevê a Lei 

n.º 7.347/85, com alterações dadas pela Lei n.º 11.448/07, para resguardar e 

proteger direitos coletivos relacionados ao meio ambiente. 

A AGU vem atuando, ainda, nos denominados processos estruturais, nos 

quais há um processo coletivo que se destina a solucionar uma demanda de 

violação ou um litígio de natureza estrutural. Essa espécie de processo tem natureza 

coletiva, onde a ação judicial reorganiza a estrutura burocrática pública ou privada 

(VITORELLI, 2018). 

Destaque-se também a alternativa de composição de conflitos pela 

arbitragem — quando abranger direitos patrimoniais disponíveis —, na qual  pessoas 

físicas ou jurídicas podem se submeter voluntariamente a uma sentença arbitral. 

Vale lembrar que a arbitragem foi instituída no Brasil com a Lei n.º 9.307, de 23 de 

setembro de 1996, destinada ao setor privado (BRASIL, 1996). 

                                                 
5
 No caso de descumprimento do TAC, o título pode ser executado judicialmente. Para isso, as 

obrigações exigidas devem ser indicadas de modo objetivo para viabilizar seu cumprimento, assim 
como multas e penalidades. 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95009/lei-11448-07
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A dispensabilidade do Poder Judiciário no deslinde de conflitos, no espectro 

da Administração Pública Federal, foi prevista no art. 11 da Medida Provisória nº. 

2.180-35, de 24 de agosto de 2001, isso possibilitou à AGU a resolução 

administrativa de controvérsia (BRASIL, 2001). Ou seja, a resolução de conflitos 

entre entidades federais e órgãos pode ser efetuada pela conciliação (modalidade 

de acordo firmado por termo a ser homologado pelo AGU) ou pelo arbitramento 

(hipótese na qual se lavra parecer dirimindo a controvérsia, a ser submetido, 

igualmente, ao dirigente máximo da AGU). 

Dessa forma, a AGU, de forma vanguardista, desde a década passada, em 

2007, previu a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal 

(CCAF), por meio do Ato Regimental n.º 05/2007. Em 2015, a CCAF passou-se a 

chamar Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, 

cuja missão é evitar e solucionar conflitos não apenas no âmbito da administração 

federal, mas também entre ela e outros entes públicos para resolver litígios entre 

entes públicos e particulares, conforme os artigos 32, II e 43 da Lei n.º 13.140, de 26 

de junho de 2015, consoante à nova Lei de Mediação. 

Com isso, possibilitou que a administração federal discuta e resolva 

internamente seus problemas, ponderando acerca da aplicação dos princípios 

constitucionais e decidindo acerca da melhor forma de implementação das políticas 

públicas, sem a interferência direta do Poder Judiciário.  

Por fim, considerou-se importante debater as distintas formas de atuação da 

AGU, que sinaliza a passagem de uma postura de litigiosidade para a de solução 

extrajudicial de conflitos, orientada por uma mudança de paradigma e mentalidade, 

com um viés de concretização de políticas públicas.  

Adiante, estudam-se os principais aspectos da teoria neoinstitucionalista que 

serviram de suporte para o estudo da institucionalização da agenda de 

sustentabilidade. 
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1.3 Teoria institucional e neoinstitucional  

 

Carvalho e Vieira (2003) entendem que a teoria institucional contribui de 

modo significativo para a análise das organizações.  Do mesmo modo, Brito, Santos 

e Andrade, (2021), em artigo de revisão sobre finanças, concluíram que:  “a Teoria 

Institucional trouxe importantes contribuições nas pesquisas em finanças ao explicar 

a estrutura e o funcionamento das organizações construídas de maneira social em 

função de regras, crenças e valores na qual se inserem”. 

Vale destacar que a teoria institucional apresenta diferentes correntes de 

estudo – decorrentes de divergentes raízes filosóficas -, no entanto, para esta 

investigação, elegeu-se a corrente neoinstitucionalista a fim de identificar marcos 

normativos, históricos e discursivos relacionados com as práticas adotadas pela 

AGU e sua atuação.  

Nesse sentido, a fim de investigar a sustentabilidade ambiental na AGU, sob a 

lente teórica do neoinstitucionalismo, considerou-se importante trazer os principais 

elementos que compõem a teoria neoinstitucional. Para isso, este subcapítulo está 

dividido em quatro partes: na primeira, há uma breve introdução sobre 

institucionalismo e neoinstitucionalismo e, nas subsequentes, estuda-se cada uma 

das vertentes do neoinstitucionalismo. 

 

1.3.1 Institucionalismo e neoinstitucionalismo 

As instituições, na sua organização, podem ser contextualizadas como 

convenções, normas e leis de uma sociedade (AASEN; VATN, 2018). Dessa forma, 

o seu funcionamento (convenções) e normas vão sendo institucionalizados em cada 

contexto específico (VATN, 2015).  

De modo que se entende por institucionalização o processo de transformar 

ações e crenças em regras de conduta social. Essa transformação ocorre dentro de 

uma trajetória e por meio da influência de estruturas de aceitação e replicação, que 

se convertem em padrões, adotados naturalmente ou, ainda, incorporados como 

concepções compartilhadas da realidade (FONSECA, 2003). Para contextualizar, 
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busca-se demonstrar, na Figura 2, algumas relações que essa pesquisa busca 

alcançar. 

 

Figura 2: Estudo do processo de institucionalização 

 

Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação. 

 

Importante notar que as organizações podem modificar sua atuação quando 

vislumbram legitimidade social com a finalidade de preencher anseios de 

determinada conjuntura social, por meio do alcance de seus objetivos (HART, 1995; 

HART; DOWELL, 2011; NIESTEN, 2017). 

Isso significa dizer que as instituições, em relação à sua durabilidade, não são 

estáticas – são dinâmicas, mesmo com aparência de estáticas e imutáveis –, elas 

passam por mudanças, ainda que pequenas e imperceptíveis – ajustes e alterações 

em seu ambiente organizacional  (THELEN, 2009). 

 Para compreender essas transformações ocorridas nas organizações, a 

teoria institucional fornece elementos teóricos buscando, em conformidade com o 

ambiente transorganizacional, entender como as novas regras são absorvidas, e 

tornam-se rotineiras e cotidianas na estrutura organizacional (KELM et al,  2014). No 

institucionalismo, quando a assimilação de regras institucionais se torna homogênea 

– no  espectro organizacional – denomina-se isomorfismo institucional (DIMAGGIO; 
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POWELL, 2005). Esses autores, para explicar esse fenômeno (homogeneidade), 

segundo Faria, Marques e Silveira (2022, p. 2409):  

Ao tentar explicar esse fenômeno,  eles [Dimaggio e Powell] trazem  

o  conceito  de  isomorfismo  que  pode  ser  classificado  em:  
coercivo, mimético  e  normativo. O isomorfismo coercitivo  ocorre  

quando  as  empresas  adotam  um comportamento como resposta 
às pressões políticas. O isomorfismo normativo é decorrente de 
um conjunto de normas  e  procedimentos  correspondentes  a  
ocupações  ou  atividades específicas. O isomorfismo mimético é 

caracterizado pela adoção de modelos testados e bem-sucedidos em 
organizações similares (grifos do pesquisador).  

 

Entende-se que a teoria institucional estabelece a configuração 

organizacional, não necessariamente como um processo racional, como um sistema 

derivado de pressões internas e externas que conduzem a uma estrutura com 

normas e propósitos para explicar as ações das organizações (EISENHARDT, 

1988). Frise-se, também, que a visão teórica da atuação institucional influencia 

diretamente os seus agentes a criarem, evoluírem, transformarem ou efetivarem 

mudanças e rupturas institucionais (ZARPELON et al., 2019).  

No campo da teoria institucional, o neoinstitucionalismo parte da premissa de 

que a organização do ambiente social e da política é gerada por intermédio da 

formação das instituições (MARCH; OLSEN, 1984). Por sua vez, Hodgson (2006, p. 

2) explica a visão neoinstitucionalista na definição de instituições: “Sistemas de 

regras sociais estabelecidas e prevalecentes que estruturam as interações sociais. 

Linguagem, moeda, leis, sistemas de pesos e medidas, modos à mesa, empresas (e 

outras organizações) são, portanto, todas instituições”. E insere a essa 

compreensão, o conceito de hábitos, sintetizado pelas autoras Chechi e Grisa (2019, 

p. 735) que, em estudo sobre conceitos e abordagens institucionalistas, destacam:  

 
De acordo com Hodgson (2007), a essência das instituições está nos 
hábitos compartilhados. Quando se tornam comuns a um grupo ou 
cultura social, os hábitos se convertem em rotinas, sendo hábitos e 
rotinas conceitos importantes para compreensão da essência das 
instituições e sua evolução. As instituições funcionam porque as 
regras são criadas aos hábitos de pensamento e comportamentos 
predominantes. 

 

 

https://www.redalyc.org/journal/3211/321161767018/html/#redalyc_321161767018_ref19
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Nesse detalhamento do pensamento de Hodgson, depreende-se que os 

hábitos quando passam a se tornar regulares (rotinas) e integrados (comuns a um 

grupo ou cultura social) à sociedade (socialmente compartilhados) se transformam 

em um padrão social e, assim, se institucionalizam tal como ocorre com a 

linguagem, quando passa a ter significado para uma coletividade, por exemplo. 

Destaca-se ainda que o neoinstitucionalismo se desvinculou de uma visão 

legalista do primeiro institucionalismo6 e absorveu aspectos históricos para 

demonstrar que as instituições são realmente capazes de estimular ou obrigar  seus 

agentes a determinadas condutas (BATISTA; MARQUES, 2012).  

Essa nova corrente neoinstitucionalista pode ser organizada em três 

vertentes, sendo elas: o institucionalismo histórico; o institucionalismo sociológico e 

o institucionalismo da escolha racional (TAYLOR; HALL,  2003), estudadas a seguir. 

 

1.3.2 Neoinstitucionalismo histórico 

Para o neoinstitucionalismo, na perspectiva histórica, a instituição é delineada 

de acordo com os procedimentos, regras, condutas e normas vinculadas à estrutura 

organizacional da sociedade política. Ademais, os adeptos do institucionalismo 

histórico também se relacionam a uma retrospectiva do desenvolvimento histórico, 

defendendo uma relação causal atrelada à trajetória percorrida (path dependence), 

considerando-se que os resultados dependem da conjugação de forças em 

determinado contexto, apresentando trajeto específico (HALL; TAYLOR, 1996). 

Conforme sistematizam Taylor e Hall (2003, p. 198),  

As instituições fornecem modelos morais e cognitivos que permitem 
a interpretação e a ação. O indivíduo é concebido como uma 
entidade profundamente envolvida num mundo de instituições 
composto de símbolos, de cenários e de protocolos que fornecem 
filtros de interpretação, aplicáveis à situação ou a si próprio, a partir 
das quais se define uma linha de ação. Não somente as instituições 
fornecem informações úteis de um ponto de vista estratégico como 
também afetam a identidade, a imagem de si e as preferências que 
guiam a ação. 

 

 

                                                 
6
 Também chamado velho institucionalismo 
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Assim, apesar de as instituições estruturarem as decisões dos atores 

políticos, essas também são sugestionadas pelas decisões e estratégias desses 

atores (ESTEVINHO, 2014). Essa lógica de autorreforço é chamada de dependência 

de trajetória ou path dependence”, já mencionado, que busca explicar a importância  

das sequências temporais do desenvolvimento, não somente em relação ao tempo, 

mas quanto a eventos e processos sociais (BERNARDI, 2012), assim sendo, 

decisões proporcionadas às pessoas dependem de decisões anteriores ou 

experiências realizadas no passado. 

A estabilidade das instituições pela lógica de autorreforço ocorreria 

considerando que uma decisão proferida inclina-se a se estender ao longo do 

tempo, gerando dificuldades na sua reversão futura. Essa estabilidade surgiria 

porque a decisão foi compartilhada por um grupo com interesses comuns, 

reforçando o seu desenvolvimento posterior, pois, uma vez adotada determinada 

ação, essa  se repete no tempo.  

O neoinstitucionalismo histórico enfatiza a análise dos agentes, suas ações e 

compreensões relacionadas às instituições, logo, o conceito de instituição é 

fundamental, já que as instituições têm um papel essencial na adequação das 

políticas públicas e nas ações dos agentes que as formularam (MARQUES, 1997). 

Para esse autor:  

As instituições são centrais no estudo da política não apenas pela 
importância do Estado como ator e autor de ações específicas, mas 
porque ele, assim como as demais instituições políticas, influencia 
diretamente a cultura política, a estratégia dos atores e a produção 
da própria agenda de questões a ser objeto de políticas, 
enquadrando a luta política através das suas instituições 
(MARQUES, 1997, p. 81).  

 

Destaque-se, ainda, que o neoinstitucionalismo histórico ressalta a ideia do 

ente estatal como agente relevante e, dessa forma, observa sua influência e a 

participação das instituições na sociedade. Além disso, na relação entre as políticas 

públicas e o neoinstitucionalismo histórico, há a ideia de que a ação estatal (e de 

suas instituições) é influenciada pela relação que se estabelece entre estruturas 

existentes, no ambiente institucional, que possibilitam interromper ou acelerar uma 

política pública  (IMMERGUT, 1998).  
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Por sua vez, entende-se que a ação estatal é historicamente condicionada, 

com especial atenção à análise da trajetória histórica das instituições. Essa 

concepção neoinstitucional segue a lógica contextual da causalidade e das 

contingências históricas que – quando relacionadas à modulação institucional das 

organizações e suas formas de estruturação – influenciam a forma de condução das 

políticas públicas.  

Assim, a visão neoinstitucionalista histórica entende que o momento histórico 

exerce influência direta na instituição. Dessa forma, cuidando de ocorrências 

históricas, é importante admitir que o transcurso histórico é marcado por  

acontecimentos e circunstâncias específicas, ocasionando a necessidade de 

compreender determinado contexto histórico como um ambiente influenciado por 

contingências, fatos e evoluções, com a finalidade de se identificar os fatores 

institucionais relacionados com elas. 

Nesta via, conforme a visão da dependência de trajetória, as decisões e as 

políticas já praticadas influenciam e moldam as futuras estratégias a serem adotadas 

(IMMERGUT, 1998; PIERSON, 2004). Assim, a importância do conceito de 

dependência da trajetória está na perspectiva de as instituições constituírem 

elementos permanentes do contexto histórico, dependendo do modo como se 

estruturam as capacidades do Estado e as políticas herdadas (PEREIRA, 2014).  

Tendo estudado a relevância da corrente histórica – considerando instituições 

como normas, procedimentos, protocolos e convenções formais (TAYLOR; HALL, 

2003) – a fim de compreender a trajetória institucional deste campo investigativo, 

passa-se ao estudo do neoinstitucionalismo de escolha racional 

 

1.3.3 Neoinstitucionalismo de escolha racional 

 

Na perspectiva do neoinstitucionalismo da escolha racional, há o aspecto da 

influência das instituições no comportamento dos indivíduos, esses agem “pensando 

na maximização de suas necessidades” muitas vezes, com o risco de lesar 

benefícios da coletividade (TAYLOR; HALL; 2003, p. 205). Nessa visão, o 

comportamento do indivíduo é estimulado por uma decisão estratégica pautada por 

predileções, influenciado pelo comportamento dos outros atores (PERES, 2008). 
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Na abordagem racional, em outro ponto, o surgimento das instituições estaria 

na dedução da função desempenhada por uma instituição, e sua existência é focada 

no conceito de acordo entre os atores interessados, ou seja, a instituição só irá 

permanecer se oferecer benefícios aos agentes envolvidos. Segundo Taylor e Hall 

(2003, p. 206): “Se a instituição está submetida a algum processo de seleção 

competitiva, ela desde logo deve sua sobrevivência ao fato de oferecer mais 

benefícios aos atores interessados do que as formas institucionais concorrentes”. 

Infere-se ainda que, na abordagem da escolha racional, os agentes 

individualmente buscam maximizar a persecução de suas preferências, 

considerando, ainda, que essas preferências ou interesses precedem a análise 

institucional. Desse modo, sob essa ótica, o surgimento e a modificação das 

instituições advêm da necessidade de vir a ser um instrumento eficiente para 

alcançar esse fim, por meio de sua criação pelos atores interessados para lhes 

garantir maiores ganhos (HALL; TAYLOR, 1996). 

Ainda, de acordo com os autores dessa perspectiva, a estrutura 

organizacional, por meio da interação entre seus integrantes, gera dinamismo, 

considerando suas preferências individuais. Assim,  

as instituições estruturam essa interação ao influenciarem a 
possibilidade e a sequência de alternativas na agenda, ou ao 
oferecerem informações ou mecanismos de adoção que reduzem a 
incerteza no tocante ao comportamento dos outros, ao mesmo tempo 
que propiciam aos atores “ganhos de troca”, o que os incentivará a 
se dirigirem a certos cálculos ou ações precisas” (TAYLOR; HALL, 
2003, p. 206). 

 

Consoante North (1990), as instituições – por intermédio da imposição de 

limites às ações dos atores, além de facilitar a interação entre eles – 

proporcionariam previsibilidade de ações (de forma mútua). Dessa forma, as 

instituições teriam o papel essencial de possibilitar a diminuição dos custos de 

transação7 ligados à conclusão de ajustes (HALL; TAYLOR, 1996). 

                                                 
7
 “Os custos de transação nada mais são que o dispêndio de recursos econômicos para planejar, 

adaptar e monitorar as interações entre os agentes, garantindo que o cumprimento dos termos 
contratuais se faça de maneira satisfatória para as partes envolvidas e compatível com a sua 
funcionalidade econômica, os custos de transação corresponderiam ao dispêndio de recursos 
econômicos com a finalidade de planejamento, adaptação e monitoramento das interações entre os 
agentes para que o cumprimento dos termos contratuais seja satisfatório para as partes e compatível 
com a sua funcionalidade econômica”  (PONDÉ;  FAGUNDES; POSSAS,  1997, p. 124).  
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Portanto, quando há a preponderância de uma instituição, o comportamento 

dos atores deve ser observado a partir da perspectiva de qual papel as instituições 

exercem no seu contexto social, observando-se que qualquer forma de manifestação 

social ou política surge dentro deste contexto de regras, gerando a estabilidade pela 

influência das instituições na delimitação dos arranjos organizacionais, dos 

procedimentos e das regras (MARQUES, 2007).  

 

1.3.4 Neoinstitucionalismo sociológico 

Diante de uma perspectiva na qual as instituições são conceituadas de 

maneira mais ampla, abarcando normas, regras, símbolos, procedimentos, 

enunciados, expressões cognitivas, há a vertente do neoinstitucionalismo 

sociológico. Nessa ótica, a instituição é um fenômeno cultural, pois seus integrantes 

incorporam, por meio da cognição, os esquemas e modelos estabelecidos 

institucionalmente (MARQUES, 2007).   

Chechi e Grisa (2019, p.  738), entrelaçando esses conceitos, nessa visão: “a 

definição de intenções não inclui somente as regras, procedimentos ou normas 

formais, mas também esquemas cognitivos, sistemas de símbolos e os modelos 

morais que fornecem padrões de significação que guiam a ação humana”. Nesse 

modelo, considerando-se que as organizações são frequentemente reflexos ou 

respostas a regras, crenças e convenções incorporadas ao seu contexto social,  a 

estrutura organizacional reflete não apenas demandas de recursos e técnicas, mas a 

influência de forças institucionais, como a opinião pública, o establishment, a 

legislação, o conhecimento legitimado. Complementando esses argumentos,  Taylor 

e Hall ( 2003, p. 211) acrescentam: 

O que os teóricos do institucionalismo sociológico sublinham é que 
aquilo que um indivíduo tende a considerar como uma “ação 
racional” é ele próprio um objeto socialmente constituído, e eles 
conceituam os objetivos que um autor se impõe numa perspectiva 
muito mais ampla que a de outros teóricos.  
 

 

Com isso, exemplificam, enquanto os neoinstitucionalistas da corrente 

sociológica  descrevem um conjunto de indivíduos ou de organizações “em busca de 

definir ou de exprimir suas identidades conforme modos socialmente apropriados”; 

os da escola da escolha racional “postulam um universo de indivíduos ou de 
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organizações empenhados em maximizar seu bem-estar material”. (HALL; TAYLOR, 

2007, p. 211). 

Destaque-se que, no espectro do neoinstitucionalismo, com maior 

proximidade com o institucionalismo sociológico, existe o denominado 

institucionalismo discursivo ou construtivista (HAY, 2006).  

Nesse ponto, enquanto o institucionalismo, sob sua vertente histórica, focava 

a origem das instituições, os construtivistas passaram a enfatizar a trajetória dessas 

instituições e suas mudanças decorrentes das respostas do mundo real (HAY, 

2006). Nessa abordagem, “as instituições exercem influência sobre o 

comportamento não simplesmente ao especificarem o que se deve fazer, mas 

também o que se pode imaginar fazer num contexto dado” (TAYLOR; HALL; 2003, p. 

213). 

Assim, buscam-se informações sobre o porquê das mudanças nas instituições 

a partir – não apenas das balizas normativas e convencionais – dos discursos como 

elementos geradores de ideias, que permeiam as instituições (SCHMIDT, 2008).  

Ressalte-se que, para além da comunicação por meio de textos e ideias, há a 

abordagem do contexto institucional, no qual e por meio do qual, as ideias são 

transmitidas por meio do discurso (SCHMIDT, 2008). Percebe-se que, para a 

compreensão do processo de institucionalização, é relevante que, por meio do 

reconhecimento da liguagem em uso na sociedade, identifique-se o discurso como 

um costume, um hábito no grupo social. (FAIRCLOUGH, 2011). 

No neoinstitucionalismo discursivo, destacam-se as ideias ou discursos para 

se explicarem processos de transformação institucional (SCHMIDT, 2008). Nessa 

vertente, são abordados os enquadramentos ideacionais ou as trajetórias discursivas 

de cada caso como variáveis explicativas para se compreenderem as 

particularidades com que essas transformações foram realizadas (SCHMIDT, 2008). 

O neoinstitucionalismo discursivo observa o vínculo entre instituições e 

comportamento dos agentes, com destaque para os discursos que os moldam 

formalmente – reproduzidos nas práticas diárias, nas tomadas de decisões e 

estratégias – e possibilitam sua comunicação no contexto social no qual estão 

inseridos. Dessa forma, o discurso refere-se ao processo interativo pelo qual os 
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atores políticos são coordenados na elaboração de projetos institucionais, por  

reconfigurações de memórias, ideias e narrativas coletivas. 

Por sua vez, no neoinstitucionalismo discursivo as instituições são entendidas 

como estruturas, contextos ou ambientes, dentro dos quais os agentes – com 

amparo na sua capacidade discursiva e de ideais – se expressam e conseguem 

moldar, estruturar e modificar essas instituições (BARCELOS, 2018). O 

neoinstitucionalismo discursivo enfatiza os aspectos da comunicação e o modo 

como o discurso foi proferido institucionalmente, ou seja, qual o seu significado em 

determinado contexto institucional, observando-se aspectos implícitos na mensagem 

(SCHMIDT, 2008). 

De acordo com Hadler (2015), o neoinstitucionalismo discursivo foca nas 

ideias, verificando a forma como são repassadas entre os atores e seu contexto 

social, pondo-as em determinados contextos, com ênfase no discurso comunicativo 

de mudanças organizacionais. Esse conceito contém uma multiplicidade de valores 

e crenças, todos realizados por meio do discurso, que se apresenta por meio de 

integrantes da organização e de suas normas e regras (DI GREGORIO et al., 2017). 

Por fim, vale dizer que as visões estudadas não são exclusivas, já que 

possuem pontos comuns que, quando necessários, serão demonstrados no capítulo 

de apresentação dos resultados, discussão e análise.  
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2 METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa situa-se na área de Administração Pública, em especial 

examina a Advocacia Geral da União (AGU) a fim de analisar como a agenda de 

sustentabilidade ambiental está institucionalizada na Advocacia Geral da União, sob 

a lente teórica do neoinstitucionalismo. 

Inicialmente, apresenta-se a estratégia de pesquisa e retoma-se a questão de 

investigação e os objetivos (geral e específicos); em seguida, explica-se a 

preparação e coleta de dados. Por fim, como foi realizada a análise dos dados da 

pesquisa documental, nos moldes de Bardin (2016). 

 

2.1 Estratégia de Pesquisa 

Neste tópico é apresentada a metodologia utilizada nesta pesquisa. Para 

analisar a institucionalização da agenda da sustentabilidade ambiental na AGU, sob 

a lente teórica do neoinstitucionalismo, utilizou-se a abordagem qualitativa, que se 

fundamenta em informações absorvidas por meio do sentido que os sujeitos dão aos 

seus atos (CHIZZOTTI, 2010). Nesse sentido, o estudo dos dados qualitativos visa a 

compreender e decodificar o objeto de pesquisa. 

Para Creswell (2007), a pesquisa qualitativa é aquela em que o investigador 

faz alegações de conhecimento fundamentado em diversos significados das 

experiências individuais, histórico e socialmente construídos e se desenvolve em um 

cenário natural, de forma que o pesquisador extrai um nível de detalhes 

fundamentado nas experiências reais dos participantes.  

Segundo Bogdan e Biklen (1994), uma investigação de natureza qualitativa 

apresenta, principalmente, cinco características: 

1. Na investigação qualitativa a fonte direta de dados é o ambiente 
natural, constituindo o investigador o instrumento principal;  
2. A investigação qualitativa é descritiva. Os dados recolhidos são 
em forma de palavras ou imagens, e não de números. Os resultados 
escritos da investigação contêm citações feitas com base nos dados 
para ilustrar e substanciar a apresentação;  

3. Os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo 
do que simplesmente pelos resultados ou produtos;  
4. Os investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de 
forma indutiva. Não recolhem dados ou provas com o objetivo de 
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confirmar ou infirmar hipóteses construídas previamente; ao invés 
disso, as abstrações são construídas à medida que os dados 
particulares que os dados recolhidos se vão agrupando; 
5. O significado é de importância vital na abordagem qualitativa. 
(BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 47-50). 
 

 

Além dessas, a pesquisa qualitativa denota uma abordagem interpretativa de 

seu objeto de estudo (DENZIN; LINCOLN, 2000). No caso desta pesquisa, buscou-

se descrever e interpretar documentos oficiais institucionais relevantes para 

responder o seguinte problema de pesquisa: como a agenda de sustentabilidade 

ambiental está institucionalizada na Advocacia Geral da União?    

De modo que esta pesquisa desenha-se, quanto aos procedimentos técnicos 

(Gil, 2010), como pesquisa documental. De acordo com Cellard (2008, p. 297): 

O documento, em questão, aqui, consiste em todo texto escrito, 
manuscrito ou impresso, registrado em papel. Mais precisamente, 
consideraremos as fontes, primárias ou secundárias, que por 
definição, são exploradas – e não criadas – no contexto de um 
procedimento de pesquisa. 
 

Ao mesmo tempo, pode também ser caracterizada como pesquisa 

exploratória porque pretende se familiarizar com o problema (institucionalização da 

agenda de sustentabilidade), a fim de evidenciá-lo (GIL, 2010). Ademais, pode-se 

explicitar que as pesquisas assim definidas têm como principal objetivo o 

aperfeiçoamento de ideias para obtenção de maior conhecimento sobre o tema 

apresentado.  

Para investigação do tema, os documentos analisados constam no site 

institucional e foram selecionados para cumprir os seguintes objetivos específicos: a) 

Identificar a trajetória da AGU quanto à adesão ao projeto de sustentabilidade (A3P); 

b) Explicitar o processo de contratações sustentáveis; e c) Descrever resultados do 

Programa IES (Instalações Eficientes e Sustentáveis), cuja escolha dessas fontes é 

explicitada no tópico a seguir. 

 

2.2 Preparação e Coleta de Dados  

Considerando-se que a agenda da sustentabilidade é tema de preocupação 

da sociedade, a AGU vem atuando em múltiplos aspectos na defesa do Estado 
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brasileiro, implementando políticas e estratégias governamentais sobre a 

sustentabilidade. Nessa perspectiva, este estudo buscou reunir e analisar 

documentos institucionais a fim de demonstrar como a agenda de sustentabilidade 

ambiental está institucionalizada na AGU sob a lente teórica do neoinstitucionalismo.   

Para Lüdke e André (1986, p. 38): 

Os documentos constituem também uma fonte poderosa de onde 
podem ser retiradas evidências que fundamentem afirmações e 
declarações do pesquisador. Representam ainda uma fonte “natural” 
de informação. Não são apenas uma fonte de informação 
contextualizada, mas surgem num determinado contexto e fornecem 
informações sobre esse mesmo contexto.  

 

No caso desta pesquisa, as fontes (ou as principais) se encontram 

disponibilizadas na plataforma institucional. Vale mencionar que, antes de selecioná-

las, houve um “exaustivo inventário e rigorosa seleção” sobre o material acessível. 

Para Cellard (2008, p. 303): “A escolha de pistas documentais apresentadas no 

leque que é oferecido ao pesquisador deve ser feita à luz do questionamento inicial.” 

Nesse entendimento, a partir da questão da pesquisa (como a agenda de 

sustentabilidade ambiental está institucionalizada na Advocacia Geral da União, sob 

a lente teórica do neoinstitucionalismo), os seguintes documentos foram 

selecionados: a) Termo de Adesão ao AP3 e Plano de Trabalho para Implementação 

da AP3; b) Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e c) Programa AGU de 

Instalações Eficientes e Sustentáveis. 

Assim, a escolha desses diferentes documentos possibilitou compreender a 

institucionalização da agenda da sustentabilidade na AGU por meio do termo, guia, 

plano e programa, cuja estrutura documental apresenta-se no Quadro 3 a seguir. 
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Quadro 3: Estrutura dos principais documentos analisados 

Título8 Estrutura do documento Destaques  

Termo de adesão A3P 
Agenda Ambiental da AGU 
(localização no site) 

Participantes; 
Cláusulas contratuais; 
Assinaturas 

Cláusulas 2 e  3:  
execução e obrigações 
entre os participantes 

Plano de Trabalho para 
Implementação da A3P 
(Agenda Ambiental da AGU) 

Dados cadastrais; 
Descrição do Projeto; 
Cronograma 

Etapas para 
implementação da 
adesão; avaliação e 
monitoramento 

Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis 
(Sustentabilidade – 
Licitações sustentáveis) 

Introdução; Desenvolvimento; 
Contratação; Procedimentos; 
Ciclo da vida; Serviços; 
Considerações 

Procedimentos da 
contratação 
sustentável 

Programa AGU de 
Instalações Eficientes e 
Sustentáveis 
(Secretaria Geral de 
Administração) 

Descrição 
Resultados  

Resultados (2021) 
quanto à 
sustentabilidade 

Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação. 

 

Flick (2009, p. 235) afirma que: “Nas instituições, os documentos são 

destinados ao registro das rotinas institucionais e, ao mesmo tempo, ao registro da 

informação necessária para a legitimação da maneira como as coisas são feitas 

nessas rotinas”. Corroborando esse entendimento, a escolha das fontes citadas no 

Quadro 3 priorizou documentos que destacassem a informação de como a agenda 

de sustentabilidade ambiental está institucionalizada na AGU.  

Para isso, considerou-se averiguar o termo de adesão, que inclui o plano, os 

processos de contratação expressos no Guia e o programa IES. Esses documentos 

assinalam momentos importantes na institucionalização da agenda de 

sustentabilidade e suas informações assinalam “como” essas rotinas institucionais 

estão ou foram consolidadas, quais sejam: o marco inicial da institucionalização 

(adesão); o processamento em relação às contratações sustentáveis, cuja finalidade 

destaca-se no documento: “tem como objetivo oferecer segurança aos gestores 

públicos na implementação de práticas socioambientais” e, por último o Programa 

AGU de Instalações Eficientes e Sustentáveis, que ilustra condições de 

                                                 
8
 Os documentos pesquisados encontram-se no site institucional da AGU, no entanto, na web, as 

páginas não têm necessariamente uma estrutura hierárquica organizada, por isso, após o título e 
entre parênteses, acrescentou-se a localização na página institucional, já que essa se estrutura de 
acordo com o webdesigner institucional. 
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funcionamento, aspectos físicos e de sustentabilidade no âmbito do órgão público 

pesquisado. 

Vale ainda destacar que os documentos eleitos, anteriormente descritos, 

fazem referência a outros documentos institucionais que, quando se tornaram 

necessários, também compuseram a análise documental, demonstrada a seguir. 

 

2.3 Análise Documental   

Quanto à análise, sabe-se que pesquisas qualitativas adotam uma variedade 

de procedimentos para análise de dados. No caso desta investigação, elegeu-se a 

análise documental. Vale destacar que pesquisadores usam termos semelhantes no 

trato de documentos: “[...] os pesquisadores pronunciam palavras como pesquisa, 

método, técnica e análise. Então teríamos as seguintes denominações: pesquisa 

documental, método documental, técnica documental e análise documental”. (Sá-

Silva, Almeida e Guindani, 2009, p. 3).  

Assim, após a seleção dos documentos considerados relevantes para se 

inferir e compreender a institucionalização da agenda da sustentabilidade na 

Advocacia-Geral da União (Quadro 3), passou-se a análise dos dados que, para 

Cellard (2008, p. 3), “é o momento de reunir todas as partes – elementos da 

problemática ou do quadro teórico, contexto, autores, interesses, confiabilidade, 

natureza do texto, conceitos.”   

Para fins da análise documental, no Quadro 4, destacam-se os objetivos 

relacionados às fontes pesquisadas para análise. 

Quadro 4: Relação de objetivos e fontes pesquisadas  

OBJETIVO GERAL: Analisar como a agenda de sustentabilidade ambiental está 

institucionalizada na Advocacia Geral da União, sob a lente teórica do 
neoinstitucionalismo 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS FONTES 

Identificar a trajetória da AGU quanto à adesão ao 
projeto de sustentabilidade (A3P) 

Termo de Adesão/ Plano de 
Trabalho para Implementação 
da A3P 

Explicitar o processo de contratações sustentáveis   Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis 

Descrever resultados do Programa IES (Instalações 
Físicas e Sustentáveis) 

Programa IES 

Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação.  
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Nas principais fontes pesquisadas, buscou-se analisar como a agenda de 

sustentabilidade ambiental está institucionalizada na AGU, sob a perspectiva teórico-

metodológica da análise de conteúdo, nos moldes de Bardin (2016), à luz da lente 

teórica do neoinstitucionalismo.  

Conforme Bardin (2016), a expressão “análise de conteúdo” indica um 

conjunto de técnicas de análise de processos comunicativos, almejando obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (que podem ser quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção e recepção destas mensagens. 

É de se registrar que a opção pela análise de conteúdo foi fundamentada pelo 

contexto em que se enquadra esta pesquisa, por ser uma técnica que almeja 

verificar o que está sendo dito quanto a determinado tema pesquisado (VERGARA, 

2010).  

De acordo com Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009, p. 6), “a análise de 

conteúdo é uma dentre as diferentes formas de interpretar o conteúdo de um texto, 

adotando normas sistemáticas de extrair significados temáticos ou os significantes 

lexicais, por meio dos elementos mais simples do texto”.  

Diante do contexto da pesquisa, na qual se almeja encontrar características 

de institucionalização da agenda da sustentabilidade na AGU, entende-se que a 

análise de conteúdo torna-se a escolha que melhor se amolda, pois é descrita como 

um método para classificar materiais escritos, externados oralmente ou visualmente, 

de acordo com a categoria de significados semelhantes (MORETTI et al., 2011). 

Nesse caminho, após a descrição da estrutura dos principais documentos  

(Quadro 3) e a exposição desses em relação aos objetivos específicos (Quadro 4),  

apresenta-se a categorização da análise de conteúdo, cuja subdivisão  possibilitou a 

análise dos dados (Quadros 5 e 6).  

A categorização para a análise de conteúdo foi subdividida em três eixos: 1) 

Implementação da Agenda ambiental na Administração Pública e AGU; 2) Processo 

de contratações sustentáveis e 3) Programa AGU Instalações Eficientes e 

Sustentáveis.  

O primeiro eixo buscou especificamente identificar a trajetória da AGU quanto 

à adesão ao projeto de sustentabilidade (A3P); o segundo volta-se para explicitar o 
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processo de contratações sustentáveis; e, na sequência, o terceiro eixo apresenta 

os resultados do Programa AGU IES (Instalações Eficientes e Sustentáveis). Para 

Bardin, categorias são “rubricas ou classes, as quais reúnem um grupo de 

elementos (unidades de registro) sob um título genérico, agrupamento esse efetuado 

em razão dos caracteres comuns destes elementos” (BARDIN, 2016, p. 117).  

Nesses eixos, considerando-se a institucionalização da sustentabilidade, sob 

a lente teórica do neoinstitucionalismo – analisada por meio de marcos normativos, 

históricos e discursivos relacionados com as práticas adotadas pelo órgão e sua 

atuação  –, buscaram-se alguns elementos: a definição e o escopo dos documentos; 

o contexto e procedimentos para institucionalização; e resultados quanto à 

consolidação dos planos/programas na instituição. 

 Quadro 5: Estudo dos eixos temáticos  

Eixos temáticos Perguntas  

Implementação da 
Agenda Ambiental na 
Administração Pública e 
na AGU 

Como se deu a adesão à A3P? 
Qual o escopo do documento?  
Qual a evidência legislativa que sustenta o procedimento 
institucional? 
Em que contexto se insere os debates sobre a 
institucionalização no órgão? 
Como são as etapas de avaliação e monitoramento? 

Processo de contratações 
sustentáveis 

Qual o escopo do documento?  
Quais são as evidências  legais que amparam o 
documento? 
Como se insere os debates sobre a institucionalização no 
órgão? 
Quais os procedimentos para a contratação sustentável? 

Programa AGU Instalações 
Eficientes e Sustentáveis 
(IES) 

 

Qual o escopo do programa? 
Qual a base legal? 
Quais os resultados apresentados pelo programa? 
Como os resultados se relacionam à agenda de 
sustentabilidade? 

Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação. 

A partir dos eixos (Quadro 5), e considerando  os construtos relacionados 

com o neoinstitucionalismo, ou seja, marcos normativos, históricos e discursivos 

relacionados com as práticas adotadas pelo órgão e sua atuação, tem-se o Quadro 

6 a seguir que orienta também a análise. 
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Quadro 6: Esquema de análise para o estudo da institucionalização da agenda da 
sustentabilidade na AGU 

Categoria de análise Definição Variáveis 

Aspecto institucional- 
formal 

Regras formais 
Marco legal e normativo que 
definem as diretrizes e o 
conteúdo da política  

Quais são as metas/objetivos da 
implementação da agenda da 
sustentabilidade na AGU?  
A que/quem se destina?  
Quais as principais estratégias de 
implementação previstas?  
Quais os resultados esperados? 

Aspecto político- 
institucional 

Maneira pela qual o contexto 
político e institucional exerce 
influência sobre a política, 
considerando o papel das 
instituições, dos atores e das 
ideias/imagens da política 

Que atores estão envolvidos no 
processo de formulação e 
implantação da agenda da 
sustentabilidade na AGU?  
Quais ideias podem ser 
identificadas na arena de 
decisão do processo de 
formulação e implantação?  
Quais estratégias são usadas 
pela instituição e seus atores 
para influenciar a ascensão 
dessa questão à agenda do 
órgão? 

Aspecto histórico-  
institucional 

Influências da trajetória 
histórica das instituições, da 
temporalidade e da 
sequência das políticas para 
a conformação atual da 
agenda de sustentabilidade 

Quais elementos de ruptura e 
continuidade podem ser 
identificados em sua trajetória?  
 

Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação, com base em Pereira (2014). 

 

 Importante ressaltar que as perguntas são exemplificativas e servem como 

guia para análise (Quadro 5 e 6), sendo utilizadas para auxiliar esse processo. Além 

disso, às perguntas descritas outras foram acrescentadas ao longo da análise 

conforme se observará na apresentação, discussão e análise dos resultados no 

próximo capítulo.   
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3 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS, DISCUSSÃO E ANÁLISE  

 

Esta pesquisa situa-se na área de Administração Pública, em especial 

examina a Advocacia Geral da União (AGU) a fim de investigar a sustentabilidade 

ambiental nesse órgão sob a lente teórica do neoinstitucionalismo.   

Para isso, considerou-se averiguar documentos que assinalassem momentos 

importantes na institucionalização da agenda de sustentabilidade. Desta forma, 

destacaram-se o Programa A3P, assim como os termos de adesão e plano de 

trabalho. Citados como referência no processo de sustentabilidade, discutem-se os 

principais aspectos institucional-formal, político-institucional e histórico-institucional, 

buscando identificar marcos normativos e a trajetória institucional. 

Em seguida, para se estudar os processos de contratação sustentáveis 

analisa-se o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, documento orientador  do 

processamento, já que a administração pública deve promover a responsabilidade 

socioambiental das suas compras. De modo que licitações para a aquisição de 

produtos e serviços sustentáveis são importantes não só para a conservação do 

meio ambiente, mas também por apresentarem uma melhor relação custo/benefício 

a médio ou longo prazo, quando comparadas àquelas que se valem do critério de 

menor preço. Aqui também se busca identificar, à luz da teoria neoinstitucional, 

elementos para compor o estudo sobre a agenda de sustentabilidade.  

 Por último, apresenta-se o Programa AGU de Instalações Eficientes e 

Sustentáveis (IES), que ilustra condições de funcionamento, aspectos físicos e de 

sustentabilidade no âmbito do órgão público pesquisado, cujo debate tem como 

objetivo descrever resultados do programa, identificando também aspectos do 

neoinstitucionalismo. 

 

3.1 Institucionalização da agenda da sustentabilidade na AGU  

 

A Advocacia-Geral da União é a instituição que deve, diretamente ou por meio 

órgão vinculado, representar a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe as 

atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo, conforme 
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previsto no artigo 131 da Constituição Federal (BRASIL, 1988), como já 

demonstrado.  

Conforme preceitua a CF/88, a AGU tem duas atuações prioritárias: a 

atividade consultiva e a contenciosa. A atividade, na esfera consultiva, ocorre 

primordialmente por meio da orientação jurídica aos dirigentes e gestores da 

Administração Pública, com o fito de conferir amparo jurídico aos atos 

administrativos por eles praticados, especialmente com relação à formulação e 

materialização das políticas públicas, à viabilização jurídica das licitações e dos 

contratos e, ainda, na proposição e análise de medidas legislativas (projetos de lei, 

medidas provisórias, decretos e resoluções, entre outros) necessárias ao 

desenvolvimento e aprimoramento do Estado Brasileiro (BRASIL, 1988).  Por sua 

vez, a atividade contenciosa (judicial) se dá por meio da representação judicial da 

União (Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário Federais, bem como autarquias e 

fundações públicas) na defesa de seus interesses perante os processos judiciais em 

trâmite nos tribunais e juízes de primeiro grau que integram o Poder Judiciário 

(MACEDO, 2018).  

Essa atuação da AGU, em diversas áreas da Administração Pública, propicia 

a criação de espaços dialógicos entre saberes e áreas temáticas diversas da gestão 

pública, o que lhe permite compatibilizar os diversos interesses e a obtenção de 

consensos para permitir a mediação de eventuais conflitos. 

Repassadas as principais atividades do órgão estudado, passa-se aos 

principais achados nos documentos pesquisados que assinalam momentos 

importantes na institucionalização da agenda de sustentabilidade. 

 

3.1.1 Implementação da Agenda Ambiental na Administração Pública e na AGU  

A Agenda Ambiental na Administração Pública  surgiu, em 1999, como um 

projeto do Ministério do Meio Ambiente e Mudança de Clima (MMA) almejando a 

revisão dos padrões de produção e consumo e a adoção de novos referenciais de 

sustentabilidade ambiental nas instituições da Administração Pública. 

Posteriormente, foi criado o Programa Agenda Ambiental na Administração Pública, 

A3P, objetivando sensibilizar e conscientizar os gestores públicos para a relevância 
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das questões ambientais, incentivando-os a incorporar princípios e critérios de 

gestão ambiental em suas atividades rotineiras. De acordo com o MMA, a A3P:  

é programa do Ministério do Meio Ambiente que objetiva estimular os 
órgãos públicos do país a implementarem práticas de 
sustentabilidade. A adoção da A3P demonstra a preocupação do 
órgão em obter eficiência na atividade pública enquanto promove a 
preservação do meio ambiente. Ao seguir as diretrizes estabelecidas 
pela Agenda, o órgão público protege a natureza e, em 
consequência, consegue reduzir seus gastos (BRASIL, 2023).  

 

Ressalte-se ainda que: “Para aderir formalmente à A3P é necessário firmar o 

Termo de Adesão entre o órgão ou entidade interessada e o MMA. É importante 

notar que a A3P é voltada apenas para órgãos e entidades públicas, não sendo 

possível a adesão com empresas privadas e afins” (BRASIL, 2023, s./p.).  Assim, o 

foco principal dessa Agenda é fomentar a reflexão e a mudança de atitude dos 

servidores para que esses agreguem os critérios de gestão socioambiental em suas 

atividades rotineiras, diante do potencial da Administração Pública como grande 

consumidora de recursos naturais, que deve servir de exemplo para a sociedade no 

que tange à adoção de práticas mais sustentáveis quando da realização das 

atividades cotidianas (BRASIL, 2023).  

Registre-se que a adesão ao programa tem uma evolução ascendente na 

Administração Pública Federal, conforme dados ilustrados na Figura 3.  

Figura 3: Evolução das adesões à A3P nacional 

 

Fonte: A3P em números. Disponível em: http://a3p.mma.gov.br/a3p-em-numeros/. 
BRASIL (2023).  
 

 

http://a3p.mma.gov.br/a3p-em-numeros/
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Desde que a A3P foi implementada na Administração Federal em 2005 e, de 

acordo com o gráfico demonstrado na Figura 3, houve uma evolução significativa do 

número de órgãos (totalizando 593 em 2022) que aderiu à agenda, indicando a 

relevância do tema nas instituições. A adoção da Agenda A3P, além do aspecto de 

sustentabilidade ambiental, busca fomentar a redução de despesas e a economia de 

recursos públicos para sua utilização em benefício da população em geral.   

Cumpre destacar que as regras e o contexto social historicamente construído 

na AGU na agenda da sustentabilidade, em especial desde o primeiro ajuste de 

adesão à A3P, firmado em 2008, contribuíram para o prosseguimento e 

aperfeiçoamento do programa, pois reproduziu, seguiu e apresentou inovações, 

como as expressas na renovação do termo de compromisso realizada em 2022. 

Assim, de acordo com o mais recente Termo de Adesão, firmado entre a AGU 

e o MMA (BRASIL, 2023), os seguintes objetivos – formulados pela A3P – devem 

ser observados entre os partícipes, durante sua implementação:  

I - promover a reflexão sobre os problemas socioambientais no 
âmbito da instituição; 

II - estimular a adoção de atitudes e procedimentos que levem ao uso 
racional dos recursos naturais e dos bens públicos, a fim de 
maximizar a eficiência dos serviços prestados;  

III - garantir a gestão integrada de resíduos pós-consumo, inclusive a 
destinação ambientalmente correta; e  

IV - melhorar a qualidade do ambiente do trabalho. 

 

Por sua vez, do “Plano de Trabalho - A3P”, que acompanha o Termo, inferiu-

se que foi reiterado o seu compromisso com o programa, diante de sua renovação 

por mais 05 (anos), e estabeleceram-se novas etapas. Essas são: 

1. Adequar as Comissões do PLS às funções das Comissões 
Gestoras da Agenda;  
2. Ampliar no PLS ações relacionadas aos ODS9: Erradicação da 
pobreza com ações de inclusão de comunidades vulneráveis no 
processo de seleção e descarte de resíduos; saúde e bem estar no 
ambiente de trabalho; consumo e produção responsáveis com ações 
voltadas a promoção do consumo consciente dos recursos naturais; 
ações contra mudança global do clima com a diminuição da emissão 
de CO2; parcerias e meios e implementação por meio da atuação 
conjunta com outros órgãos públicos e a sociedade de forma geral .  
3. Incluir no PLS ações relacionadas aos ODS: Igualdade de gênero, 
criando cotas nos contratos de terceirização; redução das 

                                                 
9 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
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desigualdades com ações de acessibilidades; cidades e 
comunidades sustentáveis por meio da criação de critérios de 
sustentabilidade nos imóveis próprios e à disposição da AGU;  
4. Incluir no Plano de Capacitação da instituição eventos voltados à 
Educação Ambiental, por meio de parcerias com a ENAP e outras 
instituições educacionais;  
5.Realizar a avaliação e o monitoramento por meio da 
elaboração/aquisição de sistema operacional que possibilite o 
acompanhamento do programa a nível nacional (BRASIL, 2023). 

 

 

Como observado, o documento é orientado, principalmente, por: a) Plano de 

Logística Sustentável (PLS) – instrumento de planejamento de critérios ambientais e 

de sustentabilidade, cuja função é “incentivar práticas racionais no uso dos recursos 

naturais, além do consumo consciente” –, no sentido de ampliar e expandir ações 

relacionadas aos ODS; b) Plano de Capacitação cujo objetivo pauta-se na formação 

de gestores e integrantes da AGU quanto ao conteúdo de sustentabilidade 

socioambiental – gestão racional dos recursos naturais e nas aquisições de bens e 

serviços, especialmente, e c) avaliação e monitoramento – coleta de dados e 

avaliação dos resultados para acompanhamento do programa.  

Para elucidar a Sustentabilidade ambiental na AGU, o mais recente Relatório 

de Gestão da Advocacia Geral da União de 2022 (Figura 4) demonstra a ampliação 

do PLS na instituição, cujo aumento está em expansão no Brasil (2020-2021-2022).  
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Figura 4:  Relatório de Gestão da Advocacia Geral da União (2022) 

 

Fonte: BRASIL, 2023.   

 

Isso significa que a agenda de sustentabilidade ambiental na AGU, de acordo 

com os dados publicados na página (web) do órgão, tem implementado PLS – cujos 

indicadores são adequados aos sugeridos pelo sistema da A3P – e monitorado a 

evolução dos custos por meio desse instrumento. Acompanhando o Relatório de 

Gestão da AGU, 2022, inserem-se ainda dados apurados sobre os gastos em seus  

estabelecimentos quanto à água, energia, segurança, limpeza, apoio administrativo 

e material de consumo. No entanto, a estabilidade apresentada entre os anos 2021 

e 2022 não se repete entre 2022-2023. Fato observado no relatório e justificado:  

Vale expor fatos que contribuíram para esse incremento em valores 
absolutos:  
1) Quanto ao apoio administrativo, verifica-se que a SAD 1ª Região 
realizou, em 2022,  contratação centralizada para as demais 
unidades, de modo que os custos verificados refletem não apenas a 
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realidade das instalações monitoradas pela referida 
Superintendência Regional.  
2) Quanto ao dispêndio com energia, conforme se verifica no 
infográfico anterior, houve uma redução no consumo de kWh de 
energia, no entanto, haja vista o longo período em que incidiu sobre 
as contas energéticas as chamadas “bandeiras de tarifação”, o custo 
mostrou-se superior ao exercício anterior  
3) Com relação aos demais eixos, pode-se justificar o incremento 
observado devido aos reajustes contratuais previstos nos respectivos 
contratos, os quais passaram, principalmente por conta da pandemia, 
por longos períodos sem serem praticados pelas contratadas 
(BRASIL, 2023). 

 

Ainda que não seja o objeto desta investigação monitorar a frequência desses 

dados, considerou-se interessante trazer esse recorte para exemplificar como a 

agenda ambiental tem impactado o órgão em estudo e como essa se estrutura no 

órgão.  Assim, dando continuidade ao estudo da Agenda de Sustentabilidade 

Ambiental na AGU, na perspectiva neoinstitucional, discutem-se e analisam 

aspectos institucional-formal, político-institucional e histórico-institucional com base 

no que foi demonstrado, relacionando-os ao estado da arte e ao referencial teórico  

estudados.   

De acordo com Faria, Marques e Silveira (2022, p. 2405), “[...] no passado,   

para   os   teóricos   organizacionais, a   criação   de organizações ecologicamente 

sustentáveis, não fazia sentido frente às necessidades de eficiência econômica e  

produtividade”. Ou seja, esses interesses sobrepujavam as questões ecológicas, no 

entanto, diante das “tensões sociais e da degradação ambiental, surge o  

desenvolvimento  sustentável  como  alternativa  desejável  e prioritária  nesse  

contexto (FARIA; MARQUES; SILVEIRA, 2022).   

Assim, sustentabilidade tornou-se, na atualidade, um fator legitimador, isto é 

“configurando-se como mais uma pressão institucional à qual as organizações 

devem/precisam responder, em alguma medida” (ZANONI; OLIVEIRA, 2023, s./p.)  

Neste sentido, as autoras reforçam que essas respostas organizacionais 

relacionadas com as demandas intervêm na legitimidade organizacional, seja por 

contestação, seja por reforço a posicionamentos adotados. 

No caso do órgão estatal estudado, verificou-se que ocorreu uma mudança 

institucional significativa na estruturação do órgão, a partir do acordo firmado com o 

MMA – que teve como ápice a instituição da A3P no Brasil –, estabelecendo 
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mecanismos preparatórios para sua implementação. Com o Termo de Adesão e o 

Plano de Trabalho, no aspecto institucional-formal, esses documentos seguiram o 

padrão dado pelo ministério (quanto às cláusulas obrigacionais, por exemplo); no 

entanto a AGU inovou quanto ao diagnóstico socioambiental porque, em 

documentos produzidos para esses fins – tais como PLS10 –, definiu diretrizes (para 

ações voltadas à educação ambiental, inclusão social e acessibilidade, gestão de 

resíduos sólidos, licitações, compras sustentáveis e qualidade de vida) e 

estabeleceu estratégias para o alcance de resultados (BRASIL, 2023).  

No aspecto político-institucional, e considerando-se aqui também o aspecto 

histórico-institucional, o Brasil estava em um período de expectativa para a 

realização da Conferência Rio + 2011, que ocorreu em junho de 2012, na cidade do 

Rio de Janeiro. Assim, diante de um contexto social que o Estado legitima ações 

organizacionais relacionadas com a agenda sustentável, e entendendo que o Estado 

– autor e ator – “influencia diretamente a cultura política, a estratégia dos atores e a 

produção da própria agenda de questões a ser objeto de políticas, enquadrando a 

luta política através das suas instituições” (MARQUES, 1997, p. 81), foram 

observadas características do neoinstitucionalismo histórico. 

Sobre essa abordagem, refletem Ramagem e Gomes (2021, p. 5): “Na sua 

vertente histórica, [a teoria neoinstitucional] contribui para o entendimento do 

surgimento e do declínio de instituições, buscando suas origens, impactos e 

estabilidade ou instabilidade de instituições específicas, bem como configurações 

institucionais mais amplas”. 

De modo que o transcurso histórico da AGU, marcado por acontecimentos e 

circunstâncias específicas (tensões ambientais, primeira adesão da A3P em 2008, 

maior protagonismo do órgão em relação às funções institucionais) conferem 

aproximações à vertente histórica, assim como a aspectos do isomorfismo mimético, 

quando a adoção de uma determinada iniciativa é considerada legítima em razão de 

satisfazer os anseios sociais em um determinado contexto histórico (DIMAGGIO; 

POWELL, 2005).   

                                                 
10

 A primeira edição do documento PLS foi em 2014.  
11

 Sobre a Conferência e suas consequências: Rio +20 ou Rio -20? Crônica de um fracasso 
anunciado (GUIMARÃES; FONTOURA, 2012). Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/asoc/a/gJLg9MNzwWpKwSvnTzLyn9L/?format=pdf&lang=pt   
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Assim, sob a perspectiva da teoria neoinstitucional, destaca-se a presença de 

elementos indicativos de isomorfismo mimético (BOXENBAUM; JONSSON, 2008) na 

adoção da agenda de sustentabilidade que, como ilustra a Figura 3, já abarcava 593 

instituições até o ano de 2022. 

Por fim, quanto ao período de implementação, com a chancela do mais 

recente termo em 2022, destaca-se que – embora a primeira assinatura (adesão à 

A3P) tenha ocorrido em 2008 – a agenda de sustentabilidade na AGU está em fase 

de renovação, ou seja, no contexto institucional da agenda da sustentabilidade,  a 

AGU modulou as formas de ação, possibilitando, assim, a continuidade e o 

aperfeiçoamento do programa  (THELEN; STEINMO, 1992). 

 

3.1.2 Processo de contratações sustentáveis  

 

Nesta seção, elegeu-se, como pista documental o “Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis” – instrumento orientador para compreender o processo 

de contratações sustentáveis – que será apresentado e debatido quanto aos 

aspectos formal-institucional (marco legal e normativo), político institucional 

(contexto) e no aspecto histórico institucional (influências da trajetória histórica). 

Com base neste debate, buscou-se identificar elementos da teoria neoinstitucional 

para compor o estudo sobre a agenda de sustentabilidade na AGU.   

Diante da crescente necessidade de se incorporar critérios de 

sustentabilidade, na condução dos processos licitatórios, surgiu um novo desafio 

para o gestor público brasileiro: a mudança de paradigma na elaboração de editais 

de licitações pelo menor preço. Em um contexto em que não se questionavam 

práticas socioambientais do fabricante ou do fornecedor dos bens e serviços, 

passou-se a elaboração de uma licitação, na qual a escolha do licitante vencedor 

deve considerar a sustentabilidade ambiental como fator relevante e uma diretriz a 

ser alcançada. 

É consabido que a atuação do administrador público, afastada de critérios de 

sustentabilidade, estava pautada no art. 3.º da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 

que priorizava, no procedimento licitatório, o atendimento do princípio constitucional 
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da isonomia e a obtenção de menores preços para a Administração Pública 

(BRASIL, 1993).  

Ressalte-se, todavia, que, em 2010, a “promoção do desenvolvimento 

sustentável nacional” foi prevista dentre as finalidades da licitação previstas no caput 

do art. 3.º da referida lei. Considerando-se o aspecto formal-institucional, essa 

alteração pode ser considerada uma mudança de paradigma, tendo legitimado a 

consideração de critérios de sustentabilidade socioambiental na realização dos 

procedimentos licitatórios, não se restringindo apenas ao menor preço na 

contratação de bens e serviços pela Administração Pública.  Zanoni e Oliveira (2023, 

s./p.) sustentam que o “Estado tem autoridade para exigir posicionamentos e 

práticas sustentáveis das organizações. Assim, a partir de mecanismos de coerção, 

o cumprimento de regras torna-se necessário e obrigatório”.  

Nessa perspectiva, a AGU, em agosto de 2022, lançou a quinta edição12 do 

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, documento que é frequentemente 

atualizado. Ressalve-se que a Consultoria Jurídica da União no Estado de São 

Paulo (órgão de atividade consultiva da AGU no Estado de São Paulo) desenvolveu 

projeto embrionário no assunto, em 2010, chamado de Guia Prático de Licitações 

Sustentáveis, podendo ser considerado o marco normativo, que posteriormente deu 

origem ao referido documento de adoção nacional.  

O Guia Nacional de Contratações Sustentáveis visa orientar e dar 

embasamento jurídico para a inclusão de critérios e práticas de sustentabilidade 

ambiental em todas as contratações públicas.  

Além de o Guia Nacional trazer a atualização de legislação, ele traz como 

diretrizes: a) inserir a cultura da sustentabilidade nas contratações públicas; b) 

demonstrar que sustentabilidade e inovação devem estar interligadas e equilibradas; 

c) reforçar a necessidade de tratar da sustentabilidade em todos os ajustes 

celebrados pela Administração Pública (parcerias, convênios, acordos, dentre 

outros); e d) assinalar a relevância da apresentação do Cadastro Técnico Federal do 

IBAMA, previsto na Instrução Normativa IBAMA 013/2021 (indicando quais pessoas 

                                                 
12 A primeira edição do Guia foi em 2010; a segunda em 2011, chamado de Guia Prático de 
Licitações Sustentáveis. Em 2016, houve uma atualização do Guia, que passou a se chamar 
Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, sendo lançado novamente como primeira edição, 
seguido da segunda edição (2019); terceira edição  (2020) e quarta edição (2021).  
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físicas ou pessoas jurídicas estão sujeitas à fiscalização ambiental), como critério de 

sustentabilidade nas contratações públicas. 

O Guia aborda, de forma didática, as fases de uma contratação pública 

(planejamento, elaboração do edital e seus anexos, execução contratual e gestão 

ambiental adequada dos resíduos). Assim, no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis da AGU, foram estabelecidas etapas, por meio de um didático passo a 

passo, para a consecução dos objetivos da sustentabilidade nos procedimentos de 

contratação, conforme indica o Quadro 7.  

 

Quadro 7:  Procedimento de Contratação Sustentável (Passo a passo) 

Passos  Procedimentos 

1. º passo Necessidade da contratação e a possibilidade de 
reuso/redimensionamaneto ou aquisição pelo processo de 
desfazimento 

2.º passo  Planejamento da contratação com parâmetros de sustentabilidade 

3.º passo Análise do equilíbrio entre os princípios licitatórios da isonomia, da 
vantajosidade e da sustentabilidade 

4.º passo Gestão e fiscalização do contrato, bem como gestão de resíduos 

Fonte: BRASIL (2022).  

 

Observa-se que o segundo passo reforça o procedimento com o 

estabelecimento de “parâmetros”, ou seja, requisitos de sustentabilidade precisos, 

exigindo dos licitantes o compromisso com a sustentabilidade, nos termos legais e 

editalícios, conforme o caso; enquanto o terceiro e quarto passos reforçam a 

exigibilidade da sustentabilidade, como princípio, e da gestão de resíduos.  

No aspecto político-institucional, sendo um dos principais atores responsáveis 

pelas compras e contratações em grande escala (COSTA; TERRA; 2018), a 

Administração Pública traz consigo a responsabilidade de, pelo menos, fomentar o 

sistema produtivo com adoção de práticas ambientalmente sustentáveis.   

Assim, no âmbito da AGU — por intermédio da CJU/SP/AGU, a Consultoria 

Jurídica da União no Estado de São Paulo, órgão vinculado à Advocacia-Geral da 

União —, houve a criação do GTECC (Grupo de Trabalho e Estudos de Compras 

Colaborativas), no qual se desenvolveu o conceito de aquisições compartilhadas ou 

colaborativas com objetivo de ganhos de escala mediante a unificação de elevado 

número de processos idênticos que despendem recursos humanos e materiais. 
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E ainda, destaque-se a confecção do “Manual de Boas Práticas Consultivas”, 

a ser aplicado no assessoramento de processos licitatórios da Administração 

Federal, no qual se estabelece o escopo de fomentar e estabelecer como diretriz o 

meio ambiente sustentável: 

 
BPC n. 11 Enunciado  
As licitações e contratações sustentáveis constituem política pública 
relevante para a Administração, cabendo aos Órgãos Consultivos, 
mediante suas práticas e manifestações nos processos submetidos a 
seu exame, fomentar e sedimentar a sua instrumentalização para a 
construção de um meio ambiente sustentável (BRASIL, 2016). 
 

Percebe-se, pois, que a advocacia pública apresenta um viés fomentador da 

agenda da sustentabilidade nos procedimentos licitatórios e compras (com 

elaboração de normativos internos), a fim de obter ganhos de eficiência, 

economicidade, em observância aos princípios constitucionais sobre o assunto, em 

especial, do desenvolvimento sustentável:   

 
Trata-se do princípio constitucional que determina com eficácia direta 
e imediata a responsabilidade do Estado e da sociedade pela 
concretização solidária do desenvolvimento material e imaterial, 
socialmente inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, 
inovador, ético e eficiente, no intuito de assegurar, preferencialmente 
de modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito ao 
bem-estar (FREITAS, 2011, p. 41). 

 

É importante destacar também que, por meio do Parecer nº. 

00001/2021/CNS/CGU/AGU, a Câmara Nacional de Sustentabilidade da AGU 

orientou a atividade consultiva dos membros da AGU sobre a necessidade inserção 

de práticas e critérios que promovam a sustentabilidade socioambiental nos 

procedimentos que buscam a formalização de contratos públicos.  

De modo que a elaboração do procedimento licitatório de forma conjunta 

(aquisições compartilhadas ou colaborativas) busca, além da eficiência, a redução 

no consumo de insumos com reflexos positivos no aspecto da sustentabilidade. 

Com a preparação do procedimento licitatório, a partir de uma fase interna 

(planejamento da contratação) muito bem elaborada, onde já estarão definidos 

critérios de sustentabilidade ambiental de alcance compartilhado; a finalização da 

licitação culmina com a escolha da proposta mais vantajosa e deve, além de critérios 
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técnicos e econômicos, observar critérios que promovam a sustentabilidade 

ambiental – explicitados na Instrução Normativa n.º 1 de 19 de janeiro de 2010 – 

assegurando, assim, reflexos positivos ambientais com maior alcance.  

As orientações expressas pelo Guia proporcionaram uma ampliação dos 

benefícios obtidos para um maior número de órgãos, não se limitando apenas às 

compras realizadas pela AGU, pois houve o estímulo para que os órgãos 

realizassem suas compras com objetos coincidentes em um único procedimento 

licitatório.  

No aspecto histórico-institucional, destaca-se um novo marco licitatório, com a 

recente legislação sobre Licitações e Contratos Administrativos, a Lei n.º 14.133, de 

1º. de abril de 2021. A nova legislação apresentou mudanças consideráveis sobre a 

questão da sustentabilidade, com inclusão de várias menções sobre a temática.  

Assim, a nova legislação previu que um dos objetivos do processo licitatório é 

incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável (artigo 11, inciso IV). 

Por conseguinte, no planejamento do procedimento licitatório, o estudo técnico 

preliminar deve apresentar eventuais impactos ambientais e a adoção de medidas 

que atenuem possíveis danos (BRASIL, 2021). 

Merece destaque também que, nas hipóteses de serviços e obras de 

engenharia, há exigências da destinação adequada dos resíduos sólidos gerados 

pelas obras e a mitigação por imposição de condicionantes e compensação 

ambiental (art. 45, I e II). Na fase de julgamento, admitir-se-á a apresentação de 

certificados da qualidade e conformidade de fabricação, inclusive sob o prisma 

ambiental (art. 42, III). Outra inovação relevante é o desempenho do contratado que, 

nas hipóteses de serviços de engenharia e de obras, com base em critérios de 

sustentabilidade ambiental, poderá ter impactos na sua remuneração variável (art. 

144), e a configuração de riscos ambientais e sociais será relevante na decisão 

sobre a declaração de nulidade do contrato ou a suspensão da sua execução, 

consoante a previsão do art. 147 (BRASIL, 2021). 

Vale ressaltar que a AGU atuará na sua função consultiva à interpretação da 

Lei n.º 14.133/2021, nos processos que lhe forem submetidos, e também como 

função essencial à concretização da sustentabilidade ambiental na Administração 

Pública Federal. 
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Destaque-se ainda a publicação da “Cartilha Como Inserir Critérios de 

Sustentabilidade nas Contratações Públicas”, instrumento complementar ao Guia 

cujo intuito é fornecer aos gestores orientações na inserção de critérios de 

sustentabilidade nas contratações públicas sob a perspectiva operacional e de 

gestão, com base na referida Lei. A Cartilha enfatiza as duas principais providências, 

sendo o Guia, a primeira, conforme se infere na Figura 5 a seguir, e a pesquisa à 

legislação a segunda.  

 

Figura 5: Cartilha Como Inserir Critérios de Sustentabilidade nas Contratações Públicas 

 

Fonte: BARTH, 2022, p. 10 (grifo nosso). 

 

Por fim, com base nos quesitos apresentados – relacionados aos processos 

de contratações sustentáveis –, há elementos caracterizadores do isomorfismo 

coercitivo, pois existe todo um arcabouço normativo que se impõe. Para DiMaggio e 

Powell (1983, apud Diniz Costa Filho e Oliveira, 2022, p. 6),  o isomorfismo pode ser 

fruto de sanções formais aplicadas como consequência do  não  cumprimento  das  

normas  esperadas, ou seja, o processo de contratações sustentáveis esboçados no 

Guia demonstraram o forte papel do Estado no controle da agenda da 

sustentabilidade, sendo determinante para  a melhor eficiência ambiental.  

 

3.1.3  Programa AGU Instalações Eficientes e Sustentáveis (IES) 

Ainda com intuito de verificar como a AGU institucionalizou a agenda de 

sustentabilidade, traçou-se como objetivo descrever resultados do Programa AGU 

Para inserir critérios 
de sustentabilidade 

nas licitações públicas 

Primeira 
providência 

Realizar a pesquisa 
no Guia Nacional de 

Contratações 
Sstentáveis 

 

CARTILHA 
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IES (Instalações Eficientes e Sustentáveis), compreendendo que esse programa 

ilustra condições de funcionamento, aspectos físicos e de sustentabilidade no âmbito 

do órgão público pesquisado.  

Vale rememorar que a AGU, em 2008, firma adesão à A3P, cujo programa 

busca incorporar responsabilidade socioambiental nas atividades da Administração 

Pública, tais como: a) mudanças nos investimentos, compras e contratações de 

serviços pelo governo; b) sensibilização e capacitação dos servidores; c) gestão 

adequada dos recursos naturais utilizados e resíduos gerados e d) promoção da 

melhoria da qualidade de vida no ambiente de trabalho. Quanto ao primeiro quesito, 

foi demonstrado na seção anterior; os demais quesitos perpassam neste programa.  

No aspecto institucional-formal, seguindo essa orientação, no ano de 2012, foi 

criado o Programa AGU Instalações Eficientes e Sustentáveis (IES), que mapeia 

todas as unidades da AGU anualmente e serve para avaliar as condições de 

funcionamento, os aspectos físicos e os aspectos de sustentabilidade no âmbito do 

órgão público.  

A fim de realizar esse mapeamento, o IES solicita informações, obtidas por 

meio de formulários eletrônicos, quanto aos seguintes quesitos, dispostos nesta 

ordem: 1. Identificação da Unidade, 1.1. Condições Físicas, 1.2. Área da unidade, 

1.3. Áreas Comuns, 1.4. Estacionamento, 1.5. Manutenção Predial, 1.6. 

Acessibilidade, 2.1. Instalações Hidrossanitárias, 2.2. Instalações Elétricas, 2.3. Ar 

Condicionado, 2.4. Elevadores, 3.1Mobiliário, 3.2. Almoxarifado, 3.3. Veículos, 3.4. 

Telefonia, 3.5. Serviços Terceirizados, 3.6. Serviço de locação de impressoras, 

digitalização e reprografia, 4. Tecnologia da Informação, 5. Gestão da 

documentação e informação, 6. Administração local e 7. Sustentabilidade. 

Importante ressaltar que cada item contém uma sequência de perguntas (fechadas e 

abertas). 

No quesito “sustentabilidade”, os itens consultados  se constituem de seis  

perguntas, são elas: a) A unidade está integrada ao Plano de Logística Sustentável? 

(Caso positivo, informar, no campo comentário, quais os temas estão aplicados à 

unidade); b) A unidade acompanha o consumo de energia elétrica, água, esgoto, 

material de consumo? c) A unidade desenvolve ações de combate ao desperdício? 

(Caso positivo, informar, no campo comentário, quais ações foram implementadas); 
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d) A unidade faz coleta seletiva de resíduos? e) A unidade encaminha os resíduos 

para cooperativas de catadores e/ou Coleta Seletiva da Prefeitura? (Caso positivo, 

informar, no campo comentário, qual a cooperativa cadastrada);  e f) A unidade 

adere às ações de qualidade de vida (valorização e reconhecimento, prevenção em 

saúde e integração sociocultural)?  (Caso positivo, informar, no campo comentário,  

quais ações foram desenvolvidas). 

Cabe observar que essas informações são obtidas com a resposta ‘sim ou 

não’, porém usa-se também o recurso de comentário, caso o respondente deseje 

expressar sua opinião. Assim, após a avaliação individual de cada unidade da 

federação que compõe a AGU, é realizada uma média sobre o total de respostas, e 

o imóvel é classificado de acordo com essa média, que varia de 0 a 10, sendo 

classificado como ótimo, bom, regular, ruim ou péssimo. 

A AGU realiza esse mapeamento anualmente e disponibiliza-o para amplo 

acesso em seu sítio eletrônico. Nele, são apresentados os dados evolutivos e as 

informações são respondidas por um integrante (coordenador ou chefe) de cada 

unidade. Esses instrumentos de governança pública são aplicados com o intuito de 

se obter mais eficiência na gestão dos recursos públicos, por meio da redução de 

custos e da ampliação do nível de transparência das instituições.  

Na Figura 6, para exemplificar, demonstra-se um recorte do mapeamento de 

2021. Os dados apresentam, em parte, as condições físicas das unidades da AGU, 

considerando a consolidação do ano de 2021 (últimos dados consolidados).  
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Figura 6: Dados evolutivos do Programa AGU Instalações Eficientes e Sustentáveis 

 

Fonte: Programa Instalações Eficientes e Sustentáveis (BRASIL, 2023). 

  

De acordo com dados disponíveis no site institucional, esta pesquisa buscou 

apresentar e sistematizar os dados do ano de 2021, por meio de gráficos para 

compreensão da situação das IES nas unidades da AGU no Brasil. Passa-se aqui ao 

estudo individualizado desses dados. Cabe destacar que os dados foram coletados 

em 209 unidades, como totaliza a Figura 6.  

 
Gráfico 1: Integração ao PLS 

 
Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação. 
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No Gráfico 1, a primeira questão (a unidade está integrada ao Plano de 

Logística Sustentável?) tem como resultado 73,0%  dos participantes afirmam que 

suas unidades participam do PLS. Isso significa que mais de 50% das unidades 

confirmam estarem integradas ao PLS, porém ainda há necessidade de estimular os 

demais participantes a implementar o Plano. No Gráfico 2, observou-se que: 

 

Gráfico 2: Ações de acompanhamento ao consumo  

 
Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação.  
 

A segunda pergunta quanto à sustentabilidade solicita: a unidade acompanha 

o consumo de energia elétrica, água, esgoto, material de consumo?  Neste caso, 

também se tem um percentual elevado (73%) quanto ao acompanhamento do 

consumo, destacando-se que os 20% dos casos onde se lê “não se aplica” se deduz 

que nesses lugares ainda não há consumo como gasto do imóvel ou ainda está em 

fase de instalação.  

O Gráfico 3 diz respeito a ações no combate ao desperdício, como ilustrado. 

Assim, como nos demais gráficos, as ações de combate ao desperdício 

correspondem a 79%, sendo que aqui cabe inserir algumas das respostas abertas, 

tais como: reciclagem de papel, impressão frente e verso, maior uso da luz natural 

no ambiente de trabalho, folders explicativos de conscientização nos espaços 

laborais, evita-se a impressão, recomendação de ar condicionado e luzes desligadas 

quando o ambiente estiver vazio, copos de vidros e redução dos descartáveis, 

verificação de vazamentos em pias e descargas, dentre outros.  
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Gráfico 3: Ações de combate ao desperdício

 
Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação. 

Os Gráficos 4 e 5 são  referentes a dois dados similares: 4 (a unidade faz 

coleta seletiva de resíduos) e 5 (unidade encaminha os resíduos para cooperativas 

de catadores e/ou Coleta Seletiva da Prefeitura? Os gráficos indicam que as 

unidades pesquisadas realizam a coleta seletiva (65%) e encaminham os resíduos 

(78%). 

 

Gráfico 4: Coleta seletiva              Gráfico 5: Resíduos 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação. 

 O Gráfico 6 representa qualidade de vida (a unidade adere às ações de 

qualidade de vida), aspecto muito importante neste estudo, já que uma das 

intenções da agenda é “IV - melhorar a qualidade do ambiente do trabalho”. Os 

dados estão expressos a seguir: 
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Gráfico 6: Adesão ao AGU mais vida 

 
Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação. 

 

Entende-se que, com mais de uma década de existência, o IES oferece dados 

quantitativos capazes de fornecer à AGU indicativos para melhor controle de suas 

unidades e decisões para otimizar a infraestrutura organizacional e decidir 

prioridades, considerando-se esse um aspecto político-institucional, já que o 

programa é produto da Diretoria de Planejamento, Orçamento, Finanças e 

Contabilidade, ou seja,  o IES cria mecanismos para alcance de objetivos vinculados 

às políticas institucionais. Por fim, para elucidar os indicativos sobre  

sustentabilidade, o Gráfico 7  demonstra as perguntas e respostas (sim-não) de 

modo comparativo, lado a lado.  

 
Gráfico 7: Estudo comparativo 

Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação. 
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Dos dados observados, da ‘adesão ao PLS’ ao ‘Programa Mais Vida’, 

observou-se que, apesar do percentual elevado com indícios de adesão à 

sustentabilidade no órgão, nas respostas abertas (comentários) raramente há 

menção a programas que se proponham “melhorar a qualidade do ambiente do 

trabalho” (A3P, BRASIL, 2023). Os achados indicam que estão restritos a 

campanhas de agasalho e vacinação. Esses dados trazem dois indicativos possíveis 

para serem aperfeiçoados: 1) a participação ao questionário não é ampliada para 

todos os servidores, portanto, muito reduzida para trazer feedbacks precisos, além 

disso, a pessoa  encarregada para responder (integrante em cargo de chefia ou 

coordenador da unidade) pode conduzir a avaliação por viés tendencioso, ou seja, 

sendo “responsável” pela unidade pode favorecer seu campo de atuação, com 

amostras positivas; e 2) em outro ponto, as perguntas são muito restritas a SIM ou 

NÃO  proporcionando um desvio estatístico, pois os dados são reorganizados para 

qualificar a unidade de “ótimo a ruim”.  

Em vista disso, Zanoni e Oliveira (2022) questionam o sentido de narrativas 

sobre práticas sustentáveis “intencionalmente” desviadas de objetivos efetivos por 

meios de relatórios, notícias e rankings que buscam dar credibilidade à 

sustentabilidade da organização com o intuito de ‘mascarar’ ou descaracterizar suas 

práticas. Assim, essas lacunas mencionadas nos resultados evidenciam que a 

agenda de sustentabilidade na AGU pode não ser amplamente satisfatória quanto à 

mobilização efetiva de seus integrantes e ao seu efetivo alcance.   

No entanto, no aspecto histórico-institucional, o IES destaca-se como uma 

prática voltada para a busca da eficiência institucional, ademais, relacionada com um 

tema já reconhecido em seu ambiente cultural e que gera legitimidade social, qual 

seja, a sustentabilidade. Essa escolha é advinda de um produto socialmente 

constituído no seu ambiente, nesse caso, esse produto é a agenda da 

sustentabilidade (HALL; TAYLOR, 1996). 

Conforme a visão da dependência de trajetória, ou “path dependence”, não 

significa simplesmente que a trajetória histórica deve ser considerada numa 

institucionalização, mas que os custos de uma reversão institucional têm seus 

valores ampliados em relação ao caminho contínuo (LEVI, 1991). Para Ramagem e 

Gomes (2021), “o termo dependência da trajetória ou path dependence refere-se às 

escolhas do presente condicionadas pela herança institucional do passado”. 
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Nesse aspecto, a path dependence está relacionada a uma ideia de geração 

de benefícios crescentes, ou seja, que a probabilidade de dar um passo à frente no 

mesmo caminho aumenta cada vez que se avança no próprio trajeto (FERNANDES, 

2002). 

Sob a ótica neoinstitucionalismo histórico, conforme a visão da dependência 

de trajetória, as decisões e as políticas já praticadas influenciam e moldam as 

futuras estratégias a serem adotadas (IMMERGUT, 1998; PIERSON, 2004). A 

importância do conceito de dependência da trajetória está na perspectiva de as 

instituições constituírem elementos permanentes do contexto histórico, dependendo 

do modo como se estruturam as capacidades do Estado e as políticas herdadas 

(PEREIRA, 2014).  

Assim, o IES, estudado nesta seção, dificilmente sofrerá uma reversão 

brusca; ao contrário, é mais provável que seja aperfeiçoado e, possivelmente, 

ampliado. Por fim, é reiterada e reforçada a institucionalização da sustentabilidade 

ambiental na AGU, com enfoque na análise histórico-institucional, partindo-se do 

pressuposto da escolha da sustentabilidade ambiental, que, por dependência de 

trajetória, está vindo a influenciar políticas institucionais subsequentes (HALL; 

TAYLOR, 1996). 
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4 CONTRIBUIÇÕES PRÁTICAS 

             

Como a AGU está empenhada na sedimentação da agenda da 

sustentabilidade, é necessário que essa não se restrinja apenas a normas ou regras 

de desempenho. A sustentabilidade na AGU, ao responder às pressões 

institucionais, deve ter uma resposta estratégica por meio de adaptação e aceitação 

do contexto institucional (ZANONI; OLIVEIRA, 2023).  

Com frequência, ao invés de adotar práticas adequadas com critérios que 

impactam, como eficiência, por exemplo; as organizações buscam práticas apenas 

“formais” que são entendidas como legítimas porque são consideradas eficientes 

devido ao isomorfismo. Assim, apenas discutem como o isomorfismo – como 

estratégia de aceitação social, juntamente com problemas de implementação – 

aumenta o risco de acatar políticas com consequências negativas e não intencionais 

(KUHLMANN; ORDOÑEZ-MATAMOROS, 2017). 

Percebe-se que a AGU poderá difundir as boas práticas relacionadas com a  

agenda da sustentabilidade ambiental já consolidadas no seu cotidiano para outros 

órgãos da esfera federal, entes estaduais e municipais. Diante de um federalismo, 

no qual a União tem mais estrutura e recursos, ancorado numa coordenação 

federativa comandada principalmente por ela (ABRUCIO, 2022), a AGU poderá 

repassar por meio de acordos de cooperação, instrumento que não envolve o 

repasse de recursos financeiros, a expertise a outros órgãos e entidades da 

Administração Pública ou entidades privadas sem fins lucrativos. 

Assim, as boas práticas e inovações administrativas relacionadas com a 

agenda da sustentabilidade, na esfera federal, podem ser disseminadas por outros 

entes federativos, como agentes indutores, como já foi de outras reformas como a 

da gestão pública nos anos 2000 (ABRUCIO; GAETANI, 2006).  

Contudo, percebeu-se que a implementação da agenda da sustentabilidade 

no órgão encontra-se ainda em fase de ajustes. Com relação à aplicação de 

questionários, por exemplo, no programa IES, verificou-se insignificante o número de 

participantes (respondentes) em relação ao número de integrantes, e ainda as 

informações solicitadas nos formulários avaliativos dificilmente conduziram a 

mudanças significativas em suas práticas, pelo pouco quantitativo humano 
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pesquisado e pela qualidade do questionário que não aborda de modo mais explícito 

e abrangente questões relativas à sustentabilidade ambiental.  

Por fim, sugere-se que, na celebração de convênios, que envolvam o repasse 

voluntário de recursos financeiros, a União possa condicionar a celebração com 

outro ente público ao aceite da implementação de práticas relacionadas com a  

agenda da sustentabilidade, sendo uma forma de estímulo à imitação (HAVEMAN, 

1993) por mimetismo pelos demais entes, já que, no âmbito federal, a agenda da 

sustentabilidade está em um ambiente mais regulamentado, que estimula a prática 

do isomorfismo mimético (PECI, 2006). 
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5 CONCLUSÃO  

 

O estímulo para o desenvolvimento desta dissertação surgiu de indagações e 

questionamentos sobre as mudanças que vêm ocorrendo na internalização dos 

parâmetros de sustentabilidade ambiental no âmbito da Advocacia-Geral da União.  

Assim, o presente estudo investigou as possíveis contribuições do 

neoinstitucionalismo para a compreensão do processo de institucionalização da 

agenda sustentável na AGU. Para essa conclusão, em síntese, desenha-se a Figura 

7. 

 
Figura 7: Sustentabilidade ambiental na AGU 

 

Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação. 
 

A análise da institucionalização da agenda da sustentabilidade foi realizada 

por intermédio da análise de iniciativas (termo de adesão, plano e guia) e programas 

(IES) relacionados com a agenda da sustentabilidade na AGU, sob a ótica do 

neoinstitucionalismo.  

Partindo-se dessa perspectiva, depreende-se que há uma construção da 

internalização da agenda da sustentabilidade na AGU, por meio de práticas 

institucionais e comunicativas voltadas para moldar a identidade da organização.  

      SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  
 NA ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

Atuação 
Judicial e 

Extrajudicial  

TAC 
Guia 

legislação 

Consultoria e 
assessoramento 
jurídico do Poder 

Executivo  (federal) 

Conciliação 

Desenvolvimento e  
preservação do 
meio ambiente INSTITUCIONALIZAÇÃO 

Aspectos 
institucional-

formal, 
político-

institucional, 
histórico-

institucional  

Isomorfismos 

Trajetória e  
influência de 
estruturas de 
aceitação e 
replicação, 

que se 
convertem 

em padrões 

marcos 
normativos, 
históricos e 
discursivos  

Programa IES, 
PLS 

Adesão 

Plano de 
Trabalho 
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A AGU, assim, quando da adoção da agenda da sustentabilidade, é uma 

instituição que atua em um quadro normativo, apresenta uma institucionalização 

formal, possui normas, regras e incorporou diversas práticas sociais em torno dessa 

agenda.  

Pelo fato de a agenda da sustentabilidade ser um dos pilares de um Estado 

sustentável (FREITAS, 2019), a AGU como instituição vem se modificando para 

adotar novas iniciativas, mantendo programas (formulação do Guia, o IES) e 

assumindo o protagonismo na sua atuação, em temas de interesse coletivo, em 

especial a conciliação, o desenvolvimento e a preservação do meio ambiente.  

Inferiu-se que a AGU foi um das instituições públicas pioneiras na elaboração 

de guias de procedimentos de licitações e compras sustentáveis, com indicativos de 

terem sido institucionalizadas no seu cotidiano e ocasionado efeito multiplicador em 

outros órgãos públicos, por meio do isomorfismo mimético, no qual outras 

organizações buscam seguir e se adequar às normas e boas práticas já 

institucionalizadas e que possam conduzir à legitimidade social por meio de 

iniciativas que estão alcançando êxito (DIMAGGIO; POWELL, 2005). 

A estabilidade, a manutenção e a continuidade de programas e iniciativas 

relacionados com a sustentabilidade ambiental, incentivadores do desenvolvimento 

sustentável na AGU, independentemente do alinhamento político de governo, foi 

algo que se inferiu no objeto de estudo. Essa estabilização deve ser constituída por 

estágios, a partir dos quais ações rotineiras são transformadas em modelos de 

conduta, os quais passam a ser transmitidos, paulatinamente, no curso do tempo, 

fazendo com que tal repetição ganhe um caráter normativo (MACHADO DA SILVA, 

2003). 

Reforça-se, assim, a estabilização do valor sustentabilidade na AGU quando 

se percebe que não houve uma descontinuidade administrativa nos programas 

relacionados com a sustentabilidade, o que é incomum, pois cada grupo político na 

assunção do governo quer deixar a sua marca, o que gera alterações de diferentes 

vertentes na estrutura organizacional e conduzir, muitas vezes, a interrupções ou 

cancelamentos de projetos, que anteriormente eram prioritários (VIMIEIRO, 2016). 

 Por fim, reitera-se que a sustentabilidade apresenta-se como uma diretriz 

relevante na instituição, pois há um conjunto de valores, normas e crenças 
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compartilhados entre seus integrantes, relacionados com a sustentabilidade, que se 

percebe de uma realidade institucionalizada e legitimada quanto ao tema (GUARIDO 

FILHO; COSTA, 2003). Todavia, esse tema merece maior aprofundamento, com 

expansão para estudos que abordem reconhecimento institucional no orçamento 

público, considerando essa atuação em prol da sociedade na agenda da 

sustentabilidade ambiental ou melhora percebida no bem-estar dos seus membros 

quanto à institucionalização dessa agenda. 
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